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EDITAL 002/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1043/2024

1. PREÂMBULO

EDITAL 002/2024.
PROCESSO ADMINISTRATIVO 1043/2024.
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO.
TIPO: MAIOR DESCONTO.
DATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO: 07/05/2024.

HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO DE JULGAMENTO: 10h (dez horas) - horário de Brasília/DF.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: PORTAL DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL
                                             www.comprasgovernamentais.gov.br.

CÓDIGO UASG: 985893.
LEGISLAÇÃO PERTINENTE: Constituição Federal de 1988, Decreto Municipal nº145/2009, Lei Complementar nº123/2006, Lei Complementar nº128/2008, Lei Federal nº14.133/2021 e alterações posteriores introduzidas no referido diploma legal, as normas legais e regulamentares aplicáveis, as cláusulas e condições deste ato convocatório e respectivos anexos, que as licitantes interessadas declaram conhecer e as quais aderem incondicional e irrestritamente. 
2. DO OBJETO, EXECUÇÃO DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
2.1. O OBJETO da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR TERCEIRIZADO, cujos itens se encontram especificados e descritos no modelo de proposta de preço (ANEXO I), com estrita observância de todas as exigências, prazos, especificações, normas técnicas, condições gerais e especiais contidas no ato convocatório e nos seus anexos, inclusive o TERMO DE REFERÊNCIA, parte integrante e inseparável do edital, independente de transcrição.
2.1.1. Em caso de discordância/divergência existente entre a especificação do objeto descrita no ato convocatório e no sistema comprasnet-SIASG, prevalecerá a descrição prevista no edital.

2.2. O objeto do presente visa atender unicamente a secretaria demandante. Dessa forma a demandante será a titular e única a utilizar a ata de registro de preços, resultante da contratação.

3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DAS CONDIÇÕES PARA A ASSINATURA E EXECUÇÃO DA ATA 
3.1. Homologado o certame e adjudicado o objeto da licitação à empresa vencedora, essa deverá dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias retirar a nota de empenho e/ou assinar a ATA DE REGISTRO (ANEXO V) após a convocação realizada pelo MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ.
3.1.1. A convocação da empresa vencedora para nota de empenho e/ou assinar a ata de registro será realizada através do e-mail indicado pela empresa na proposta de preços ou através de publicação no sítio www.santoantoniodepadua.rj.gov.br (Portal da Transparência) ou através de publicação no Jornal “Opção do Noroeste” ou no “Diário Oficial da União”.

3.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura.
3.3 O prazo de vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21.

3.4 No caso da prorrogação da vigência da ata de registro de preços, os quantitativos previstos inicialmente serão renovados automaticamente.

3.5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.5.1. A execução do objeto e requisitos da contratação estão previstos no item “6” Do Termo de Referência.

3.5.2. O serviço deverá ser realizado conforme previsão dos dias letivos constantes no calendário escolar e averiguada a mediação dos quilômetros percorridos em cada mês, conforme já pré determinado pelo levantamento realizado pela secretaria municipal de educação;
Ficará a cargo da Secretaria solicitante a fiscalização e o acompanhamento da execução de todas as fases e etapas da constatação da prestação do serviço;

O transporte será realizado de segunda a sexta feira, exceto feriados e férias escolares, nos turnos da manhã, tarde e noite seguindo orientações da secretaria, observando o calendário escolar;

O serviço de transporte escolar deverá também realizar o transporte dos alunos, das escolas municipais, para a sede dos eventos promovidos pela Secretaria Municipal de Educação tais como: sábados letivos, torneios esportivos, campeonatos em geral, festas juninas, feiras municipais, atividades da semana da Pátria, semana do folclore, aniversário do Município, feiras literárias e quaisquer outras atividades promovidas pela referida Secretaria, ou outra entidade governamental.
O vencedor será acionado com antecedência dos dias escolares através do calendário escolar;
O horário a cumprir será informado pelas unidades escolares.
Os veículos deverão estar sempre limpos, de forma que não comprometa a higiene e o asseio dos alunos.
A velocidade máxima de tráfego permitida será de 40 km/h em estradas de terra batida e de 70 km/h em estradas mistas;

Não será permitido dar “carona” nos veículos de transporte escolar, para pessoas estranhas aos serviços;

Os veículos não devem exceder sua capacidade máxima de passageiros;

Os alunos não deverão ficar sozinhos nos veículos na ausência do condutor;

3.5.2-A DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

Os endereços dos locais de prestação de serviço, foi dividido em rotas e cada prestador executará o percurso da rota o qual foi declarado vencedor, por meio de procedimento licitatório. 

3.5.2.A.1 DAS VISITAS TÉCNICAS

As empresas poderão solicitar visita as rotas, até 02 (dois) dias úteis antes a realização da licitação, mediante agendamento prévio com a Secretaria Municipal de Educação, para elaboração da proposta de preços.

As empresas que não desejarem realizar a visita técnica, deverão preencher a declaração, que se encontra em anexo a este, em que declaram o não interesse na realização da mesma.  

3.5.2.B DO ATESTE PROVISÓRIO E DEFINITIVO DA REALIZAÇÃO DO SERVIÇO

3.5.2.B.1 DO ATESTE PROVISÓRIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: O prazo para o ateste provisório da conformidade e quantitativo da prestação do serviço será de 05 (cinco) dias corridos a contar do fechamento do período/mês previsto para a execução do serviço. 

3.5.2.B.2 DO ATESTE DEFINITIVO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: O prazo para recebimento definitivo será de 05 (cinco) dias corridos a contar do ateste provisório.  

3.5.2.B.2.1 O ateste de prestação do serviço deverá ser realizado pelo fiscal do contrato, que será nomeado para tal finalidade. 
3.5.2.C DOS PRAZOS: Qualquer alteração de prazos previstos nesse Termo de Referência dependerá de prévia e expressa aprovação, formal, do contratante.

3.5.2.D DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

3.5.2.D.1 DAS ROTAS E HORÁRIOS

 As rotas deverão ser feitas obedecendo aos seguintes horários: Turno matutino: horário de chegada à escola: até 6h55min e horário de saída: 12h. Turno vespertino: horário de chegada à escola: até 11h55min para os alunos com entrada às 12h e até 12h25min para os alunos com entrada às 12h30min e horário de saída: 17h. 

A relação de rotas com as devidas quilometragens previstas a serem percorridas estão relacionadas em anexo a este Termo de Referência. 

3.5.2.D.2 DO CONDUTOR

O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

Idade superior a vinte e um anos; 

Habilitação na categoria “D”; 

Aprovação em curso especializado de transporte escolar, nos termos da normatização determinada pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN;

Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

 Apresentação de certidão negativa do registro de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada cinco anos, conforme exigência prevista no artigo 329 do C.T.B.; 

O condutor que transgredir as normas aqui estabelecidas será substituído;

Os condutores dos veículos, quando em serviço, deverão vestir sempre: calça comprida, camisa e calçado fechado. Não será permitido o uso de bermuda, short, camiseta e chinelo.

3.5.2.E.3 DO VEÍCULO

O veículo destinado à condução coletiva de escolares, para fins de circulação nas vias abertas à circulação, deve satisfazer os seguintes requisitos:

Ter no máximo 15 (quinze) anos de fabricação; 

Atender somente alunos matriculados nas unidades escolares do município, exceto em caso de acordo entre entes federativos;

Conter Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 40 cm (quarenta centímetros) de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, padrão Helvética Bold, em preto, com altura de 20cm (vinte centímetros) a 30cm (trinta centímetros), sendo que, em caso de veículo de carroceria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

Possuir equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e de tempo (tacógrafo);

Possuir lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior dianteira, e de luz vermelha nas extremidades da parte superior traseira;

Possuir cintos de segurança em número igual à lotação, conforme segue: 

a) Para o condutor deverá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator;

b) Para os passageiros poderá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator, ou do tipo subabdominal; 

Possuir extintor de incêndio com carga tipo ABC, fixado na parte dianteira destinado a passageiros; 

Possuir limitadores de abertura dos vidros corrediços, de no máximo dez centímetros; 

Possuir dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente; 

Possuir todos os demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no Código de Trânsito Brasileiro e Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.

Os veículos devem ainda possuir:

a) Laudo Técnico de vistoria realizado em Centro de Inspeção Veicular e assinado por Engenheiro Mecânico, atestando que o veículo está apto para o transporte de escolares, correndo as despesas às expensas do licitante vencedor/contratado e deverá ser renovado a cada 6 (seis) meses;

b) Laudo técnico de vistoria emitido pelo DETRAN/RJ (CRVA), como condição para a prestação de serviço, às expensas do licitante vencedor/contratado e deverá ser renovado a cada 6 (seis) meses;

c) Cópia da apólice de seguro do veículo, que contemple a cobertura das seguintes indenizações e cujos valores mínimos deverão ser os seguintes:
	Danos corporais e/ou materiais causados a passageiros
	R$ 450.000,00

	Acidente pessoal condutores por morte
	R$ 35.000,00

	Acidente pessoal condutores por invalidez permanente
	R$ 35.000,00

	Acidente pessoal condutores para despesas méd./hosp
	R$ 10.000,00

	Acidente pessoal passageiros por morte
	R$ 35.000,00

	Acidente pessoal passageiros por invalidez permanente
	R$ 35.000,00

	Acidente pessoal passageiros para despesas méd./hosp
	R$ 10.000,00


d) Cópia do Certificado de registro e Licenciamento do veículo.

O condutor deverá possuir declaração de disponibilidade ou certificado de propriedade dos veículos necessários à prestação dos serviços, que deverão atender aos requisitos do art. 136 e 139 do Código de Trânsito Brasileiro;

Conforme Lei Municipal nº 3.565 de 24 de março de 2014, art. 23, §1º e 2º:
Art. 23 - A licitação do serviço de transporte escolar público levará em conta o menor custo efetivo para o erário público, considerando para tanto eventuais recolhimentos fiscais e previdenciários a cargo do Município.
§ 1º Cada pessoa física ou microempreendedor individual poderá ter um único e exclusivo contrato com o Município.
§ 2º No caso de contratação de empresa e/ou cooperativa, fica estabelecido um limite máximo de vinte por cento de participação para pessoa jurídica em relação ao total de alunos transportados pelo sistema fretado pelo Município.
De acordo com o § 1º - O participante “pessoa física ou microempreendedor individual” e interessado em 01 (uma) ROTA, que seja consagrado vencedor, só poderá participar da concorrência quanto às demais rotas quando NÃO HOUVER mais nenhum concorrente (pessoa física) que tenha sido consagrado vencedor ou desinteressado de concorrer para os mesmos. Neste caso, é aberta a possibilidade de um concorrente exceder o limite estipulado acima.

De acordo com o § 2º - O participante “empresa e/ou cooperativa” e interessado em 01 (uma) ROTA, que seja consagrado vencedor, só poderá participar da concorrência quanto às demais rotas quando NÃO HOUVER mais nenhum concorrente (empresa e/ou cooperativa) que tenha sido consagrado vencedor ou desinteressado de concorrer para os mesmos. Neste caso, é aberta a possibilidade de um concorrente exceder o limite estipulado acima.
3.5.2.3.E DA SUBSTITUIÇÃO DE VEÍCULO
O veículo que apresentar defeitos que comprometam o seu perfeito funcionamento ou ofereça qualquer tipo de risco a segurança ou integridade física dos alunos ou mesmo em caso de paralização para manutenção, deverá ser substituído por outro, sem prejudicar o dia escolar dos alunos e sem acrescentar nenhum ônus para o Contratante;

3.5.2.F. DA VISTORIA VEÍCULAR 

As empresas vencedoras deverão comparecer ao Departamento Municipal de Trânsito - DEMUT (no mesmo prédio onde funciona o cinema), sediado à Estrada Pádua Pirapetinga, Km 02, Bairro Glória, ou entrar em contato pelo telefone (22) 3851 0991, para fazer o agendamento e apresentar os veículos utilizados para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência, em até 05 (cinco) dias úteis após a realização do certame.

Em caso de aprovação do veículo por parte do DEMUT, o mesmo deverá encaminhar um parecer informando a aprovação do veículo à Secretaria Municipal de Educação e a mesma encaminhará ao Setor de Licitações para que o mesmo dê seguimento ao trâmite processual.

Caso o veículo apresentado venha ser reprovado, a licitante será declarada desclassificada e então serão tomadas as medidas pertinentes e legais até a apuração de um que atenda ao objeto. Exceto quando a Lei nº3.565 de 24 de março de 2014 permite prazo para adequação.

3.5.2.G. DO MONITOR 

As empresas vencedoras deverão contar com monitor de transporte escolar em conformidade com os artigos 6º e 7º da Lei Municipal nº 3.565-14 em cada veículo;

O monitor de transporte escolar deverá:

I – ter idade superior a dezoito anos;

II – apresentar anualmente certidão negativa de antecedentes criminais;

III – apresentar-se devidamente identificado com crachá e colete contendo o dístico MONITOR;

IV – portar rádio de comunicação ou telefone celular

4. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

4.1.1. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e justificativa expressos do Fornecedor/Prestador de Serviços e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

4.1.2. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata.

4.1.3. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem o valor ofertado.

4.1.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus valores aos praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

4.1.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus valores aos valores de mercado observará a classificação original.

4.1.4. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se maior que os valores registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador:
4.1.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

4.1.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
4.1.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

4.1.6. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:
4.1.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

4.1.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

4.1.6.3. Não aceitar reduzir o seu valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

4.1.6.4. Sofrer sanção prevista no art. 156º, incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.
4.1.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
4.1.7.1. Por razão de interesse público; ou

4.1.7.2. A pedido do fornecedor.
5. DAS REVISÕES DE PREÇOS
5.1. O valor registrado vigente poderá ser revisto, por solicitação formal do Signatário Detentor, somente para que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro.

5.2. O pedido deverá ser enviado ao Gestor da Ata, através do protocolo geral do Município no horário de expediente.

5.3. A solicitação de revisão de preço(s) deverá ser devidamente justificada e acompanhada de documentos comprobatórios da sua necessidade, originais ou cópias autenticadas, a qual será analisada pela Consultoria Jurídica do município.
6. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1. No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Edital, o município, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à signatária da Ata de Registro de Preços, conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/21.

6.2. Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no item acima, e no edital de licitação que viabilizará o registro de preços, a signatária da Ata de Registro de Preços estará sujeita a multas no caso da ocorrência das situações correlacionadas e graduadas adiante, relevadas possíveis justificativas que possam ser apresentadas e aceitas pelo Município de Santo Antônio de Pádua. 

6.3. A não entrega/fornecimento do objeto(s) solicitado(s) durante a vigência da Ata, sem apresentação de justificativa devidamente aceita pelo município, configurará a inexecução total da parcela inadimplida, sujeitando a signatária da Ata de Registro de Preços a multa compensatória, além da possibilidade da aplicabilidade cumulada de outras sanções previstas nesta Lei.

6.4. Observados reiterados atrasos na execução da Ata de Registro de Preços, a multa de mora poderá ser convertida em compensatória, podendo a Administração promover a extinção unilateral com a aplicação cumulada de outras sanções legais previstas consoante disposições contidas no caput e § único do artigo 162 da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si, não sendo ainda compensatórias diante da sua natureza, seja por mora ou pena, ressalvadas a exceção prevista do parágrafo único do artigo 162 da Lei Federal nº 14.133/21.

6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se existente, ou será cobrada judicialmente.

6.7. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de Advertência, Impedimento de Licitar e Contratar, e com a Declaração de Inidoneidade de Licitar ou Contratar.

6.8. A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito do município de rescindir de pleno direito a Ata, independente de ação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

6.9. Conforme Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
6.10. – Pelo inadimplemento das obrigações, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas as seguintes penalidades:
6.10.1- deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;
6.10.2- deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar); suspensão do direito de licitar e contratar com a administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;

6.10.3- executar o objeto com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;

6.10.4- multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do empenho (ou do saldo não atendido) por dia de atraso na entrega do(s) bem(ns), respeitados os limites da lei civil e sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pela Administração e da aplicação das sanções previstas neste edital e na legislação inicialmente citada;

6.11- as multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da contratante, pela contratada, serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta específica em favor da contratante, ou cobrados judicialmente.

6.12- o descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, não será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados, cujos efeitos não era possível evitar, ou impedir.

7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME
7.1. Poderão participar do certame as interessadas cuja finalidade social abranja o objeto da licitação e que atenderem às exigências contidas no edital e seus anexos, além das disposições legais e que estejam com o credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº3, de 26 de abril de 2018.


7.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do
PREGÃO deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema comprasnet-SIASG.
7.1.2. As empresas não credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que tiverem interesse em participar da licitação, deverão providenciar o seu cadastramento e habilitação de acordo com as orientações que seguem no link www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf, até o terceiro dia útil anterior à data para o recebimento das propostas.
7.1.2.1. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao portal comprasnet-SIASG, no ato de abertura da licitação.

7.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
7.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
7.5. Conforme instituído pela Lei Complementar 123/2006, os itens com valor total de até R$80.000,00 (oitenta mil reais), são restritos à participação dos Microempreendedores Individuais - MEI, Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP.

7.5.1. De acordo com a decisão proferida nos autos do processo TCE 214.449-3/17, em 07/11/2017, no sentido de determinar a alteração em termo de referência a fim de que não sejam cumuladas as previsões dos incisos I e III do artigo 48 da Lei Complementar nº123/2006 e, ainda, levando em consideração o custo operacional de se realizar outro certame licitatório, fica determinado que os itens com valor total de até R$80.000,00 (oitenta mil reais), são restritos à participação dos Microempreendedores Individuais - MEI, Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP e, quanto aos demais itens são de ampla concorrência de todos os licitantes.
7.5.2. Entende-se por Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP aptas a participar do certame aquelas definidas na Lei Complementar nº123/2006 e que não se enquadram em nenhuma das situações previstas no §4º do artigo 3º do referido diploma legal.
7.5.3. Entende-se por Microempreendedores Individuais aptos a participar do certame aqueles definidos na Lei Complementar nº128/08.
7.5.4. Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte doravante serão designados respectivamente por MEI/ME/EPP.

7.6. Como requisito para participação na licitação, o licitante deverá registrar, em campo próprio do sistema eletrônico, correlatamente as seguintes situações: 
7.6.1. Declarar, caso esteja enquadrada na condição de microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) e equiparada, que ostenta os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº123/2006, pra fazer jus aos benefícios previstos no respectivo diploma legal.
7.6.2. Declarar que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital e do termo de referência;
7.6.3. Manifestar que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
7.6.4. Declarar que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição a aprendiz, a partir dos quatorze anos.
7.6.5. Manifestar que firmou a declaração de elaboração independente de proposta;
7.6.6. Declarar que que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.

7.7. Não será admitida a participar da licitação a empresa:
7.7.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

7.7.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;

7.7.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

7.7.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

7.7.5. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021;

7.7.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021;

7.7.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

7.7.8. O impedimento de que trata o item 7.4.1 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
7.8 DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOA FÍSICA E JURÍDICA 

7.8.1. Poderão participar do presente certame pessoas físicas e pessoas jurídicas de acordo com a Lei nº3.565 de 24 de março de 2014 e Decreto Municipal nº034, de 09 de março de 2015 e que atenderem às exigências contidas neste termo e seus anexos, além das disposições legais. 

7.8.1.1. Lei nº3.565 de 24 de março de 2014, art. 2º - O serviço de transporte escolar poderá ser explorado por:
· Pessoa física: motorista profissional autônomo, residente no Município;

· Pessoa jurídica: 

a) Microempreendedor individual;

b) Cooperativa de trabalho de transporte escolar;

c) Empresa de transporte coletivo. 

7.1 Consórcios

a) Será admitida a participação de licitantes em regime de consórcio.

b) As empresas consorciadas apresentarão compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito por todas, onde deverá estar indicada a empresa líder como responsável principal perante o município por todos os atos praticados pelo consórcio;

c) Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os requisitos de habilitação, mediante a apresentação da documentação comprobatória.

d) As ME e EPP poderão concorrer, com suas prerrogativas sendo resguardadas, aos itens e lotes, quando assim forem dispostos, aos que os valores se enquadrem nos valores previstos na lei 123/2026 e demais legislações aplicadas para tais. 

7.2. Cooperativas

a) Será admitida a participação na licitação de cooperativa de trabalho, sendo esta considerada a sociedade constituída por trabalhadores para o exercício ‘de suas atividades laborativas ou profissionais com proveito comum, autonomia e autogestão para obterem melhor qualificação, renda, situação socioeconômica e condições gerais de trabalho, nos termos da legislação em vigor, atendidos os requisitos do art. 16 da lei 14.133/2021, suas alterações posteriores e legislação específica regulamentadora da atividade. 
7.3 Microempreendedor Individual – MEI 
Pessoa que trabalha como pequeno empresário(a) de forma individual e que se encaixe nos demais requisitos previstos para a categoria. 
Os permissionários que se encaixarem nos perfis acima deverão atender aos requisitos previstos no art. 23, §1º e 2º, da lei municipal n.º 3.565/2014:


“Art. 23 - A licitação do serviço de transporte escolar público levará em conta o menor custo efetivo para o erário público, considerando para tanto eventuais recolhimentos fiscais e previdenciários a cargo do Município.


§ 1º Cada pessoa física ou microempreendedor individual poderá ter um único e exclusivo contrato com o Município.


§ 2º No caso de contratação de empresa e/ou cooperativa, fica estabelecido um limite máximo de vinte por cento de participação para pessoa jurídica em relação ao total de alunos transportados pelo sistema fretado pelo Município.”

8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

8.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

8.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema www.comprasgovernamentais.gov.br.
8.3. Caberá à Procuradoria Geral do Município, auxiliado pelo Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

8.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

8.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, que o mesmo encaminhará ao Órgão solicitante para análise e manifestação, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de PORTAL COMPRASNET no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br.
8.6. O pregoeiro encaminhará as respostas aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

8.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

8.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela Procuradoria e corroborada pela autoridade competente, nos autos do processo de licitação.

8.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

8.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

8.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.

8.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).
9. DO CREDENCIAMENTO
9.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória PREGÃO, em sua forma eletrônica.
9.2. O cadastro no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 
9.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes à licitação. 

9.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuado diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema e ao MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido das credenciais de entrada, ainda que por terceiros.
9.5. É de responsabilidade da empresa cadastrada conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

9.5.1. A inobservância do disposto na CLÁUSULA 9.5. poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
10.1. O licitante deverá encaminhar exclusivamente por meio do sistema eletrônico comprasnet-SIASG, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a etapa de recebimento/envio da documentação abaixo relacionada:
10.1.1. Proposta de preços, conforme modelo constante do ANEXO I do edital;
10.1.2. Documentos e certidões de habilitação relacionadas na CLÁUSULA 17.
10.2. O encaminhamento da proposta de preço acompanhada dos documentos de habilitação exigidos na CLÁUSULA 17 do edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
10.3. O licitante poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem do SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema.

10.4. Até a abertura da sessão pública, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta de preço e os documentos de habilitação anteriormente encaminhados e inseridos no sistema.
10.5. O microempreendedor individual - MEI, microempresa – ME ou empresa de pequeno porte - EPP deverá encaminhar os documentos de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição, nos termos do artigo 43, §1º da Lei Complementar nº123/2006.
10.6. Os valores e os produtos/serviços ofertados são de responsabilidade exclusiva do licitante, assumindo como firme e verdadeira a sua proposta de preço e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.7. A proposta de preço encaminhada no sistema eletrônico deverá obedecer às especificações contidas no edital e seus anexos e ser apresentada sem emendas, rasuras, borrões e entrelinhas, nos moldes do modelo constante do ANEXO I, redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, devendo ser datada e assinada pelo representante legal ou credenciado da proponente, em todas as páginas, observando-se ainda as seguintes regras:

10.7.1. Especificação do objeto devidamente discriminado conforme o ANEXO I do edital 

10.7.2. Cotação em moeda nacional (Real) em algarismo, com duas casas decimais após a vírgula (ex: 0,00), sendo as frações remanescentes desprezadas, indicando o preço unitário e total, de cada item;
10.7.3. Declaração de que a empresa se propõe a executar o objeto do edital, conforme discriminado no TERMO DE REFERÊNCIA, pelos preços e condições assinalados na proposta, obedecendo rigorosamente às disposições da legislação competente;
10.7.4. Declaração de que o conteúdo da proposta de preço, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outra empresa do ramo;
10.7.5. Declaração, sob as penas da lei, que os preços/valores indicados na proposta de preço condizem com os praticados no mercado para a execução do objeto, na forma apresentada;
10.7.6. Prazo da validade da proposta de 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão pública da licitação;
10.7.7. Declaração de aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Contratante;
10.7.8. Declaração que o preço ofertado inclui todas as despesas incidentes, mão de obra, ônus e custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer seguros, impostos, taxas, tributos, encargos sociais, administração, contribuições e obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal, previdenciária e comercial, contribuições parafiscais, transporte, garantia, bem como as relativas à legislação civil e demais despesas indispensáveis à perfeita execução do objeto.

10.8. O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA poderá solicitar a prorrogação do prazo de validade da proposta de preço.

10.9. Não será estabelecida nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas de preços apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento.

10.10. A proposta de preço, bem como os documentos e certidões de habilitação relacionadas na CLÁUSULA 18 do licitante melhor classificado, somente serão disponibilizados para avaliação do PREGOEIRO e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
11.1. No dia, hora e endereço eletrônico mencionado no preâmbulo do edital para o início da sessão de julgamento na internet, o PREGOEIRO declarará aberta a sessão para o processamento da licitação, iniciando-se os trabalhos com a divulgação das propostas de preços eletrônicas recebidas e início da etapa de lances.
11.2. A comunicação entre o PREGOEIRO e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema (chat).
12. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇO
12.1. O critério de julgamento é o de menor preço por item, não se admitindo proposta com preços irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado acrescidos dos respectivos encargos, conforme dispõe o §2º do artigo 33 da Lei Federal nº14.133/2021.
12.1.1. A licitação será dividida em itens, conforme descrito no ANEXO I do edital, sendo facultado ao licitante a participação em quantos materiais/produtos/serviços forem de seu interesse.
12.2. O PREGOEIRO procederá à análise das propostas apresentadas, desclassificando, desde já, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, contenham vícios insanáveis e que contrariem as normas legais vigentes, bem como possuam qualquer elemento que possa identificar o licitante antes do encerramento da etapa de lances.
12.3. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os licitantes.
12.4. Somente os licitantes com propostas de preços classificadas participarão da fase de lances.

12.5. Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preço o do VALOR UNITÁRIO ESTIMADO estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO IV), desclassificando-se as propostas com preços que excedam esse limite estabelecido ou sejam inexequíveis, assim considerado, aquele que não venha a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto da licitação, conforme dispõe o artigo 48, II da Lei Federal nº8.666/1993.
12.6. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei Federal nº8.666/1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

126.1. Questionamentos junto ao licitante proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;
12.6.2.  Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho; 

12.6.3. Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego e ao Ministério da Previdência Social;

12.6.4. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

12.6.5. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

12.6.6. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração Pública ou com a iniciativa privada; 

12.6.7. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes; 

12.6.8. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; 

12.6.9. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 

12.6.10. Estudos setoriais; 

12.6.11. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 

12.6.12. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para o fornecimento do material; 

12.6.13 Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 
12.7. O licitante poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo, portanto, apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

13. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DO MODO DE DISPUTA
13.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro.

13.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item.

13.2. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

13.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
13.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante.
13.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
13.6. Durante a fase de lances, o PREGOEIRO poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.
13.7. No caso de desconexão com o PREGOEIRO, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, sem prejuízo dos atos realizados.
13.8. No caso de desconexão do PREGOEIRO persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte e quatro horas), da comunicação expressa do fato aos participantes em campo próprio no sistema eletrônico. 
13.9. O modo de disputa adotado na licitação é o “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos com prorrogações.
13.9.1. A etapa de lances na sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos, e após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
13.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a CLÁUSULA ANTERIOR, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
13.9.3. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos. E o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema.
13.9.4. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, 0,10% (hum décimo por cento), tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.
13.9.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida neste Edital,  a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
13.9.6. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o PREGOEIRO, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
13.9.7. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com as cláusulas anteriores deverão ser desconsiderados pelo PREGOEIRO, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à SECRETARIA DE GESTÃO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA.

13.9.7.1. Na hipótese da CLÁUSULA ANTERIOR, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
13.10. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será é o previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei Federal nº8.666/1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
13.10.1. No país;
13.10.2. Por empresas brasileiras; 
13.10.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
13.10.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

13.11. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
14. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

14.1. Após o encerramento da fase de lances e havendo empate na forma do artigo 44 da Lei Complementar nº123/2006, será assegurado ao microempreendedor individual - MEI, microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, a preferência de contratação como critério de desempate.

14.1.1. Configura empate a situação em que os valores das propostas apresentadas por microempreendedor individual - MEI, microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de melhor preço. 


14.2. No caso de empate ,  serão adotados os seguintes procedimentos:

14.2.1. O microempreendedor individual - MEI, microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP mais bem classificado poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior àquela com melhor preço.

14.2.2. Não ocorrendo a apresentação de nova oferta pelo microempreendedor individual - MEI, microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, na forma do Edital, o sistema convocará os licitantes remanescentes que porventura se enquadrem no regime estabelecido no artigo 44 da Lei Complementar nº123/2006, para, na ordem classificatória, exercerem o mesmo direito;
14.2.3. Havendo equivalência dos valores apresentados pelos microempreendedores individual - MEIs, microempresas - MEs e empresas de pequeno porte - EPPs, o sistema fará um sorteio eletrônico para que se identifique qual poderá, primeiramente, exercer o direito de apresentar nova proposta com valor inferior àquela com melhor preço. 
14.2.4. Na hipótese de não se viabilizar a apresentação de nova proposta por microempreendedor individual - MEI, microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, segundo os procedimentos acima, será considerado o menor valor apresentado inicialmente.
15. DA NEGOCIAÇÃO
15.1. Encerrada a etapa de negociação e concedido ao microempreendedor individual - MEI, microempresa - ME ou empresa de pequeno porte – EPP a preferência de contratação na forma do artigo 44 da Lei Complementar nº123/2006, o PREGOEIRO deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.
15.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
16. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
16.1. Encerrada a etapa de negociação, o PREGOEIRO examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital e seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do artigo 7º e no § 9º do artigo 26 do Decreto Federal nº 10.024/2019.

16.1.1. O exame da proposta classificada em primeiro lugar será de acordo com o CRITÉRIO DE JULGAMENTO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇO previstos na CLÁUSULA 9 do edital.
16.1.2. A proposta será desclassificada quando se apresentar desconforme e incompatível que altere, descaracterize ou desatenda às especificações do objeto contidas no ANEXO I, independentemente do preço que oferte e elaborada em desacordo com os termos do edital e seus anexos ou que contrarie as normas legais vigentes.

16.2. O PREGOEIRO solicitará ao licitante melhor classificado para que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta de preço readequada ao último lance ofertado e após a negociação realizada, por meio da opção “ANEXAR” no sistema comprasnet-SIASG, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados.
16.2.1. A proposta de preço deve obrigatoriamente observar as regras previstas na CLÁUSULA 7.7.
16.3. O PREGOEIRO poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
16.4. O PREGOEIRO poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta de preços.
16.4.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por intermédio de solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo e formalmente aceita pelo PREGOEIRO.

16.5. Se a proposta de preços não for aceitável, o PREGOEIRO examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
16.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o PREGOEIRO verificará a habilitação do licitante, observado o disposto no edital.

17. DA HABILITAÇÃO

17.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o PREGOEIRO verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame licittório ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

17.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

17.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
17.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)

17.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n°8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
17.3. Constatada a existência de sanção, o PREGOEIRO reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
17.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos. 44 e 45 da Lei Complementar nº123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
17.5. Para habilitação na licitação, o licitante deverá apresentar os documentos e as certidões, conforme abaixo:

17.5.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:
17.5.1.1. Registro no REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS, em se tratando de empresário individual ou sociedade empresária;
17.5.1.2. Registro no REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS, em se tratando de sociedade simples;
17.5.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no órgão correspondente, indicando os atuais responsáveis pela administração;
17.5.1.3.1. Caso os responsáveis não constem no contrato social, documento que indique a responsabilidade pela administração;

17.5.1.4. No caso de sociedades anônimas, cópia da ata da assembleia geral ou da reunião do conselho de administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores, evidenciando o devido registro na Junta Comercial pertinente ou publicação prevista na Lei Federal nº 6.404/1976 e suas alterações; 
17.5.1.5. Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras.

17.5.1.6. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.com.br, no caso de microempreendedor individual – MI.

17.5.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

17.5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
17.5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;
17.5.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e União, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal (Ministério da Fazenda/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), ou outra certidão equivalente, na forma da lei;
17.5.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação da Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS), em vigor, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda ou Distrito Federal da sede do licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;
17.5.2.4.1. Conforme exigência da RESOLUÇÃO CONJUNTA PGE/SER n° 033, de 24 de novembro de 2004, a CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA E A CERTIDÃO NEGATIVA DE ICMS OU A CERTIDÃO PARA NÃO CONTRIBUINTE DO ICMS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO somente terá validade quando apresentadas em conjunto.”

17.5.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação da Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS), em vigor, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda da sede do licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;
17.5.2.6. Prova de regularidade relativa à Previdência Social, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal (Ministério da Fazenda/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), ou outra certidão equivalente, na forma da lei;
17.5.2.7. Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), em vigor, expedida pela Caixa Econômica Federal, ou outra certidão equivalente, na forma da lei; 
17.5.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, ou outra certidão equivalente, na forma da lei.

17.5.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
17.5.3.1. Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica da licitante, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove, de maneira satisfatória, a aptidão para desempenho de atividades pertinentes ao objeto a ser licitado.

a) No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente.

b) Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente ou que tenham pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa proponente.

17.5.4. DECLARAÇÃO UNIFICADA

17.5.3.1. Declaração unificada, conforme modelo do ANEXO II.
17.5.3. DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOA FÍSICA

17.5.3.1. As pessoas físicas deverão apresentar:

17.5.3.1.1. Cópia da cédula de identidade e CPF autenticados ou original para autenticação;

17.5.3.1.2. Certidão Negativa da Receita Federal;

17.5.3.1.3. Certidão Negativa da Receita Estadual;

17.5.3.1.4. Certidão Negativa da Receita Municipal;

17.5.3.1.5. Certidão Negativa de Títulos e Protestos;

17.5.3.1.6. Cópia do comprovante de residência autenticado ou original para autenticação.
17.6. O licitante deve disponibilizar, quando solicitado pelo PREGOEIRO, todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados para fins de qualificação técnica, exibindo documentos que deram suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foram executadas as atividades.
17.7. O microempreendedor individual - MEI, microempresa – ME ou empresa de pequeno porte - EPP deverá apresentar os documentos de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição, nos termos do artigo 43, §º1º da Lei Complementar nº123/2006.

17.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exigida no edital, será assegurado ao microempreendedor individual - MEI, microempresa – ME ou empresa de pequeno porte - EPP, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
17.7.2. A falta de regularização da documentação no prazo previsto no edital implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 57 da Lei Federal nº14.1333/2021, sendo facultado ao MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ convocar os licitantes remanescentes para celebrar a contratação, na ordem de classificação ou revogar a licitação. 

17.8.  Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, os licitantes deverão apresentar juntamente com documentação de habilitação, a fim de comprovar o enquadramento: 

17.9.1. Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ANEXO III).
17.9.2. Certidão Simplificada de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte expedida pela Junta Comercial do Estado da sede do licitante, nos últimos 60(sessenta) dias, contados a partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação.

17.9. A habilitação dos licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.

17.9.1. O cadastro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, abrangente dos níveis indicados no artigo 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 abril de 2018, poderá substituir apenas os documentos indicados para HABILITAÇÃO JURÍDICA, REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, sendo que os demais são obrigatórios a apresentação. 

17.9.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou no CRC, o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o atendimento das exigências do edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da microempreendedor individual – MEI, microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, conforme disposto na Lei Complementar nº123/2006, alterada pela Lei Complementar nº147/2014.

17.9.3. Poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.
17.10. Os documentos de que tratam as cláusulas anteriores serão analisados pelo PREGOEIRO quanto a sua conformidade com o solicitado no edital.

17.11. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos no edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor.
17.12. O PREGOEIRO inabilitará o licitante cuja documentação relacionada na CLÁUSULA 14 estejam com prazo de validade vencido e que não satisfizer às exigências do ato convocatório, bem como em desacordo com as normas do edital, respeitando a CLÁUSULA 14.7.1. 
18. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA E ENVIO DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO
18.1. Encerrada a etapa de lances, o PREGOEIRO convocará o licitante detentor da melhor oferta, para que anexe no sistema comprasnet-SIASG, a proposta de preços readequada, em conformidade com o último lance ofertado. 
18.1.1. O PREGOEIRO utilizará a ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar o documento utilizando o link “ANEXAR” disponível apenas para o licitante vencedor.

18.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, visando à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
18.3. O licitante deverá anexar a proposta de preços readequada, no prazo de até 02 (duas) horas de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 9h30m às 17h30min, contados da convocação.
18.4. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta de preços readequada por meio do e-mail licitacao@santoantoniodepadua.rj.gov.br. 
18.4.1. Após o envio do e-mail, o emissor deverá entrar em contato com o PREGOEIRO para confirmar o recebimento do conteúdo. 
18.4.2. O PREGOEIRO não se responsabilizará por emails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ quanto do emissor.
18.5. Após transcorrido o prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da proposta de preços readequada, sendo realizado, pelo PREGOEIRO, o registro da não aceitação da proposta.
18.5.1. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.

18.6. Caso a proposta não for aceitável ou se o licitante deixar de enviar a proposta de preço readequada ou não atender às exigências habilitatórias, o PREGOEIRO desclassificará e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
18.7. A proposta de preços readequada deverá obedecer às especificações contidas no edital, conforme o  ANEXO I e de acordo com a CLÁUSULA 18. do edital. 
18.8. A proposta de preços readequada, enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias exigidas no edital e anexos, sob pena de desclassificação.
18.9. A apresentação da proposta de preços readequada implicará na plena aceitação das condições estabelecidas no edital e seus anexos.
19. DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL

19.1. A documentação constante na CLÁUSULA 17, caso solicitada, deverá ser encaminhada em original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final original, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação do PREGOEIRO no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Praça Visconde Figueira, s/nº, 1º andar, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ, CEP: 28.470.000, aos cuidados do SETOR DE LICITAÇÃO. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome e número do CNPJ do licitante, bem como a indicação do edital.

19.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de habilitação e proposta de preços readequada pelo licitante classificado em primeiro lugar, o PREGOEIRO o declarará vencedor.

19.3. Ocorrendo a inabilitação, o PREGOEIRO convocará o autor do segundo menor lance para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório ou poderá revogar a licitação.

20. DOS RECURSOS
20.1. Declarado o vencedor, o PREGOEIRO abrirá prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

20.2. O PREGOEIRO examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.
20.3. A empresa que tiver sua intenção recursal aceita deverá registrar os fundamentos, em campo próprio do sistema, no prazo no prazo de 03 (três) dias, através apresentação das razões do recurso, ficando, desde logo, os demais licitantes intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos e documentos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
20.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via internet, no site www.comprasgovernamentais.gov.br.
20.5. O recurso contra decisão do PREGOEIRO não terá efeito suspensivo.
20.6. Decorridos os prazos para as razões e contrarrazões recursais, o PREGOEIRO terá até 5 (cinco) dias para:

20.6.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido;

20.6.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão;

20.6.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso ao Exmº Sr. Prefeito.

20.7. As intenções e os recursos rejeitados pelo PREGOEIRO serão apreciados pelo Exmº Sr Prefeito.
20.8. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

20.9. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência do direito e autoriza o PREGOEIRO a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.
20.10. Decididos os recursos porventura interpostos e constatados a regularidade dos atos procedimentais, o Exmº Sr Prefeito deliberará quanto à adjudicação do objeto à empresa vencedora e à homologação da licitação.
21. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
21.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

21.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

21.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, §1º da Lei Complementar nº123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

21.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

21.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

18.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

22. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
22.1. Constatado o atendimento de todas as exigências previstas no edital, o licitante será declarado vencedor.

22.1.1. Caso o licitante classificado em 1º (primeiro) lugar não atenda às condições de habilitação exigidas no ato convocatório, o PREGOEIRO adotará o mesmo procedimento para o 2º (segundo) colocado e assim sucessivamente até que se possa declarar um proponente vencedor e que atenda todas as exigências fixadas no edital.
22.2. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade do Exmº Sr Prefeito e só poderá ser realizada após a adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo PREGOEIRO ou quando houver recurso, conforme as regras estabelecidas na CLÁUSULA 20.10.
22.3. A adjudicação do objeto à empresa vencedora e a homologação do resultado da licitação não implicarão direito à contratação.
23. FORMA E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO

23.1 O pagamento será efetuado no mês seguinte à prestação do serviço, até o 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da mesma – a qual conterá: O endereço completo; O CNPJ; O número da Nota de Empenho; Os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente do (a) contratado (A); A descrição clara do objeto do contrato.

23.2 No preço contratado deverão ser computados todos os impostos, taxas, fretes e demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o CONTRATANTE de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

23.3 Os percentuais de desconto, oferecidos na proposta vencedora, incidirão sobre o preço médio divulgado pela ANP e serão balizadores durante toda a vigência contratual.

23.4 Todo e qualquer pagamento devido pela CONTRATANTE será efetuado EXCLUSIVAMENTE através crédito em conta corrente da contratada, devendo, portanto, a CONTRATADA deve informar banco, agência e nº de conta em sua Nota Fiscal em correspondência a parcela executada quanto ao objeto. O processamento do pagamento observará as condições estabelecidas neste termo de referência e a ordem cronológica prevista no artigo 141 da Lei Federal 14.133/2021.

23.5 O processamento de pagamento se dará após a apresentação da fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, e atestada a prestação do serviço em referência ao mês corrente.

23.5.1 Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá emitir nota fiscal correspondente ao contratado que apresentou a documentação na fase de habilitação, sem emendas, rasuras ou borrões, legível e em nome do Município de Santo Antônio de Pádua – RJ. 

23.6 Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à Contratada, serão devidos pelo Contratante 0,033%, por dia, sobre o valor da parcela devida, a título de compensação financeira.

23.7 Por eventuais atrasos injustificados, serão devidos à Contratada, juros moratórios de 0,01667% ao dia, alcançando ao ano 6% (seis por cento). 

23.8 Entende-se por atraso o prazo que exceder 05 (cinco) dias úteis da apresentação da fatura.

23.9 Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido, o Município de Santo Antônio de Pádua fará jus a um desconto de 0,033% por dia, a título de compensação financeira.

24. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL
24.1. As impugnações e solicitações de esclarecimentos aos termos do edital deverão ser dirigidas ao PREGOEIRO, até 03 (três) dias úteis da data fixada para abertura da sessão pública, mediante petição que deve ser encaminhada por meio do e-mail licitacao@santoantoniodepadua.rj.gov.br.
24.2. O PREGOEIRO, auxiliado pelo setor técnico competente e/ou pelo responsável pela a elaboração do edital, encaminhará ao Jurídico do Município o qual decidirá sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.
24.3. As impugnações e solicitações de esclarecimentos não terão efeito suspensivo.
24.4. As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimento serão divulgadas concomitantemente nos endereços eletrônicos www.santoantoniodepadua.rj.gov.br e www.comprasgovernamentais.gov.br, para conhecimento dos interessados, vinculando os participantes e o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA quanto ao seu conteúdo.

24.5. Acolhida a impugnação contra o edital, será designada nova data para a realização do certame licitatório, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
24.6. Não sendo solicitados esclarecimentos e ofertadas impugnações, presumir-se-ão que os elementos constantes do edital e seus anexos são suficientemente claros e preciso para a participação dos interessados no certame licitatório.

25. DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

25.1. O Contratante rejeitará, no todo ou em parte, o objeto executado em desacordo com a Ata de Registro de Preços/Contrato.
25.2. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do material, nem ética profissional pela perfeita execução contratual, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

26. DA GESTÃO CONTRATUAL 
a) O gerenciamento e a fiscalização do contrato caberão, respectivamente, a servidor da Secretaria Municipal de Educação e do Setor de Convênios e Contratos, que determinarão o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, na(s) sua(s) falta(s) ou impedimento(s), ao(s) seu(s) substituto(s);

b) Ficam reservados ao gestor do contrato, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para o município ou modificação da contratação;

c) As decisões que ultrapassarem a competência do gestor do contrato deverão ser solicitadas formalmente à autoridade administrativa imediatamente superior, em tempo hábil para a adoção de medidas;

d) A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela Gestão e pela Fiscalização, obrigando- se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades;

e) A existência e a atuação da Gestão e da Fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante a Contratante ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da sua execução contratual não implicará corresponsabilidade do município ou de seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato ao município dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades;

27. DAS OBRIGAÇÕES

27.1. São obrigações da Contratada:

a) Credenciar, junto ao Município, preposto para representá-lo e atender às requisições efetuadas pelo Gestor da contratação;

b) Fornecer o equipamento conforme especificações, prazos e nos locais, conforme condições previstas neste TR, Edital e seus Anexos;

c) Substituir o objeto as suas expensas, no todo ou em parte, quando fornecido com padrão de qualidade não aceito ou reprovado, bem como quando em desacordo com o TR, Edital e seus Anexos;

d) Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da municipalidade, a seus servidores ou ao público em geral, em decorrência do fornecimento de bem em desacordo com as especificações deste TR, Edital e seus Anexos, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados dentro de 30 (trinta) dias contados da comprovação de sua responsabilidade, sob pena das medidas judiciais cabíveis;

e) Promover por sua conta, por meio de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto, bem como responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras obrigações que incidam ou venham a incidir na execução do objeto;

f) Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela Fiscalização, atendendo as medidas técnicas e administrativas determinadas por aquela; 

g) Cientificar imediatamente a Fiscalização sobre qualquer ocorrência anormal que afete o fornecimento do objeto 

h) Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou malfeitos no fornecimento do bem, atendendo assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela Fiscalização; Controladoria de Abastecimento;

i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

j) Responsabilizar-se e indenizar por eventuais danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Fiscalização;

k) Manter, durante toda vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital, em compatibilidade com as obrigações assumidas;

l) Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto que se fizerem necessários, na forma prevista no art. 125 da LLCA;

m) Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento.

n) Apresentar os materiais em suas embalagens originais de fábrica, não podendo estar violadas, constando inclusive a identificação do fabricante, especificações técnicas e termo de garantia da mercadoria, tudo de acordo com o Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078, datada de 11/09/1990;

o) Adotar todas as medidas preventivas no sentido de se minimizar acidentes ou danos que venham a comprometer a qualidade e a quantidade fornecida;

p) Garantir que os notebooks atendam todas as descrições técnicas. Não sendo possível, que sejam superiores.

q) Apresentação da Nota Fiscal e demais documentos, como o Termo de Garantia do fabricante, contra defeitos de fabricação, em língua portuguesa, contendo todas as informações necessárias, que assegurará a garantia do bem, a contar da data de emissão da Nota Fiscal, o período mínimo de 12 (doze) meses, mesmo após o encerramento do contrato.

27.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

a) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do fornecimento, inclusive permitindo o acesso de prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do local do fornecimento do material, no trato de questões relacionadas à execução do objeto;

b) Prestar informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto que venham a ser solicitados por representante legal ou preposto da CONTRATADA;

c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem fornecido perante as especificações constantes do TR e da Proposta Comercial, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

d) Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto, de forma a verificar a sua perfeita execução;

e) Manter, mediante Fiscalização, registros e documentos de controle relacionados com o fornecimento dos combustíveis;

f) Notificar formalmente a CONTRATADA por ocorrências de eventuais imperfeições no curso da execução do fornecimento, fixando prazo para a sua correção;

g) Aplicar as penalidades por descumprimento de obrigações pactuadas neste Termo de Referência, no edital de licitação e demais anexos;

h) Verificar, durante a vigência do contrato, a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Efetuar o pagamento do fornecedor, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no edital de licitação e seus anexos;

j) Sustar, no todo ou em parte, a execução do fornecimento do bem, sempre que a medida for considerada necessária;

k) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente TR, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

28. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

28.1. A fiscalização e o recebimento do objeto da licitação caberão à  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a quem a empresa vencedora deverá apresentar-se imediatamente após a retirada da nota de empenho e/ou assinatura do termo de contrato.
28.2. Estima-se o valor do objeto desta licitação em R$ 4.055.333,33 (Quatro milhões e cinquenta e cinco mil e trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos).
28.3. O valor estimado constitui mera estimativa, não obrigando o Município de Santo Antônio de Pádua a utilizá-lo integralmente.  

28.4. Os quantitativos e valores indicados na estimativa de preços acostada ao processo administrativo correspondem à média dos praticados no mercado e foram apurados para efeito de estimar-se o valor do objeto, não vinculando as licitantes, que poderão adotar outros que respondam pela competitividade e economicidade de sua proposta, atendidos os fatores e critérios de julgamento estabelecidos neste ato convocatório.
28.5. O Termo de Referência foi concebido com base em modelo do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCERJ – Proc.º 300.069-9/2024 - e será parte integrante do edital da licitação a ser instaurado para viabilizar a contratação de empresa devidamente qualificada e que apresente a melhor oferta para fornecimento do material, aqui demandado. 

28.6 As empresas interessadas em participar da licitação serão integralmente responsáveis pela avaliação e levantamento dos custos relativos à execução do objeto, sendo inteiramente responsáveis por eventuais prejuízos decorrentes de avaliação equivocada ou da sua ausência.
28.7. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do Programa de Trabalho e Elementos de Despesa dos Orçamentos das Secretarias Municipais: Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura Urbana e Rural; Secretaria Municipal de Agricultura; Secretaria municipal de Transportes; Secretaria Municipal de Meio Ambiente; Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social; Secretaria Municipal de Defesa Civil, Secretaria Municipal de Segurança Pública; Assessoria Direta de Gabinete; Secretaria Municipal de Fazenda; Secretaria Municipal de Turismo, Secretaria de Esporte e Lazer, Secretaria Municipal de Administração e Gestão, Secretaria Municipal de Educação, Procuradoria e Secretaria de Saúde.
	SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES

	Programa de Trabalho
	Natureza da Despesa
	Fonte de Recursos

	26.782.0186 2.243.000
	3.3.90.30.00.00.00
	500 – Recursos não vinculados de impostos

	26.782.0186 2.243.000
	3.3.90.30.00.00.00
	704 – Transf. União ref. Royalties do Petróleo e Gás Natural

	Secretaria Municipal de Educação

	Programa de Trabalho
	Natureza da Despesa
	Fonte de Recursos

	12.361.0001 2.002.000
	3.3.90.30.00.00.00
	500 – Recursos não vinculados de Impostos

	12.361.0001 2.002.000
	3.3.90.30.00.00.00
	573 – Royalties do Petróleo/Gás natural vinc. à Educação

	Secretaria Municipal de Saúde

	Programa de Trabalho
	Natureza da Despesa
	Fonte de Recursos

	10.122.0001 2.027
	3.3.90.30.00.00.00
	500 - Rec. Não Vinculados de Impostos

	10.122.0001 2.027
	3.3.90.30.00.00.00
	600 - Transf. Fundo a Fundo do SUS/FEDERAL - Bloco Man. Ações e Serv. Saúde

	10.301.0010.2.030
	3.3.90.30.00.00.00
	600 - Transf. Fundo a Fundo do SUS/FEDERAL - Bloco Man. Ações e Serv. Saúde

	10.302.0011.2.035
	3.3.90.30.00.00.00
	600 - Transf. Fundo a Fundo do SUS/FEDERAL - Bloco Man. Ações e Serv. Saúde

	10.302.0011.2.165
	3.3.90.30.00.00.00
	600 - Transf. Fundo a Fundo do SUS/FEDERAL - Bloco Man. Ações e Serv. Saúde


28.8. O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA poderá revogar ou anular esta licitação, no todo ou em parte, nos termos do artigo 71 da Lei Federal nº14.133/2021.

28.9. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o artigo 71, §3º da Lei Federal nº14.133/2021.
28.10. Na contagem dos prazos estabelecidos nesse edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos.
28.11. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente no MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ.

28.12. A autoridade competente poderá, a qualquer tempo, desclassificar proposta e/ou inabilitar licitantes, que mediante despacho fundamentado, sem que caiba direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, caso tenha conhecimento de qualquer circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone de alguma forma suas condições.

28.13. Nos casos de rescisão previstos no artigo 115 da Lei Federal nº14.133/2021, a Contratada sofrerá no que couber as consequências indicadas, sem prejuízo das sanções previstas em lei e neste ato convocatório.

28.14. As normas disciplinadoras do certame serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

28.15. É facultada ao PREGOEIRO ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta, nos termos do artigo 59, §2º da Lei Federal nº14.133/2021.
28.16. O PREGOEIRO, no interesse do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ, poderá relevar omissões e falhas formais observadas na documentação e propostas de preços, desde que não contrariem as normas legais e não comprometam a lisura do procedimento licitatório, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
28.17. Os casos omissos serão decididos pelo PREGOEIRO.
28.18. O resultado da licitação será divulgado pelo comprasnet-SIASG através do site www.comprasgovernamentais.gov.br e estará disponível junto ao SETOR DE LICITAÇÃO do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ. 

28.19. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o PREGOEIRO e os licitantes.

28.20. Os licitantes intimados deverão prestar quaisquer esclarecimentos adicionais no prazo determinado pelo PREGOEIRO.

28.21. Os licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame licitatório e as operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos.

28.22. O licitante deverá indicar ao PREGOEIRO todos os meios de contato (telefone/endereço eletrônico - e-mail), para comunicação e, ainda, obriga-se a manter os dados devidamente atualizados durante todo o procedimento licitatório. E será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos. 

28.23. O PREGOEIRO não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do MUNICÍPIO DE SNTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ quanto do emissor. 

28.24. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações e convocações durante a sessão pública até o encerramento da licitação no sistema eletrônico, sendo o único responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
28.25. Caso a etapa de lances ultrapasse o horário de expediente, o pregão será suspenso e retornará no horário informado pelo PREGOEIRO via chat. 
28.26. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente ou até mesmo indisponibilidade no sistema comprasnet-SIASG que impeça a realização do certame na data e horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido no edital, desde que não haja comunicação do PREGOEIRO em contrário. 

28.27. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24h (vinte e quatro horas) de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 

28.28. É vedada a subcontratação da totalidade do fornecimento do material, conforme o artigo 122 da Lei Federal nº8.666/1993.

28.29. Dirimir todas e quaisquer dúvidas relativas ao edital, excluído qualquer outro.

28.30. Integram o edital os seguintes anexos:

26.29.1. Modelo de proposta de preço (ANEXO I);
26.29.2. Modelo de declaração unificada (ANEXO II);
26.29.3. Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte que ostenta essa condição e de que não se enquadra em nenhuma das hipóteses enumeradas no §4º do artigo 3º da Lei Complementar nº123/2006 (ANEXO III);

26.29.4. Termo de referência (ANEXO IV) e Apêndice I;
26.29.5. Minuta da Ata de Registro de Preços (ANEXO V).
26.29.6. Minuta do Contrato (ANEXO VI).
Santo Antônio de Pádua, 09 de abril de 2024.
Margareth Muniz Souza

Responsável pela elaboração dos textos de convites e editais.
PROPOSTA DE PREÇO
(Anexo I)

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

CNPJ:

ENDEREÇO: 

CIDADE:                                                                                          ESTADO:

E-MAIL:                                                                                           TELEFONE: 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR TERCEIRIZADO.
	ITEM
	QTD 
	UND
	DESCRIÇÃO
	 UNIT. 
	TOTAL

	01
	42.000
	KM
	Marangatu / Araponga/ Braço Forte /Angolinha / Marangatu /Valão do Suíco/ Marangatu/Sítio Oriente
	
	

	02
	32.500
	KM
	Ibitiguaçu / Brejinho / Fazenda Josias / Sítio Manoel Francisco / Agrovila / Sítio Manoel Francisco / Bonsucesso / Água Solu / Sítio Floresta de Cima / Sítio Vista Alegre / Sítio da Elaine / Ibitiguaçu
	
	

	03
	28.000
	KM
	Bairro Glória / São Germano / Fazenda Santa Clara / Sítio do Rafael Cabreira / Retiro Formoso / Cabiúna / Bairro Glória
	
	

	04
	34.250
	KM
	Rota Santa Rosa / São Sebastião da Cachoeira / São Pedro
	
	

	05
	46.500
	KM
	Fazenda Rico / Dr. Cláudio / Inveja / Paraoquena / Caiapó / Valiamento / Campelo
	
	

	06
	44.500
	KM
	Santa Cruz / Sítio Boa Ventura / Sítio Jaime Simão / Fazenda Ipanema / Fazenda Bom Jardim / Santa Cruz
	
	

	07
	36.500
	KM
	Santa Cruz / Sítio Esperança / Sítio dos Mirandas / Sítio Floresta / Vovô Guilherme / Bom Jardim / Sítio Bom Destino / Sítio Chumbo / Santa Cruz
	
	

	08
	34.000
	KM
	Pedra Lisa / Cassinho / Beira Rio / Sete Moças / Sítio Alexandre Brasil / CIEP 469 / Salgueiro
	
	

	09
	34.000
	KM
	Chalé / Rota D'Água / Sítio Rafael / Serrinha / Diligência / Ponte Torta / Chalé
	
	

	10
	32.750
	KM
	Montinho / Magalhães / Boa Vista / Lemant ecnop
Monte Alegre
	
	

	11
	40.250
	KM
	Manhoso / Agrovila / Sítio Lajinha / Monte Alegre / Sítio Magalhães / Montinho / Monte Alegre / Dr. Lemant Decnop / Monte Alegre
	
	

	12
	58.250
	KM
	Boa Nova / Morro do Café / Sítio Teimoso / Valão do Patins / João Neves Brum / Boa Nova                
	
	

	13
	40.250
	KM
	Bom Jardim / Boa Sorte / Angolinha / Carvão / Cordeiro / Boa Nova                                                                                                                                                                                                                                                                                                        
	
	

	14
	9.250
	KM
	Boa Nova / Curva do Queijo / São Pedro / Boa Nova                                                                                                                                                                                              
	
	

	15
	18.500
	KM
	Pesque Pague do Celso / Maria Perlingeiro / José Lavaquial Biosca / Matadouro do Luiz / Fazenda Santa Bárbara 
	
	

	16
	18.500
	KM
	Boa Nova / Santo Cristo / Boa Nova
	
	

	TOTAL
	


1. Declaramos que a empresa acima identificada se propõe a executar o objeto do edital, conforme discriminado no TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO IV), pelos preços e condições assinalados na presente proposta e no EDITAL 002/2023 e respectivos anexos, obedecendo rigorosamente às disposições da legislação competente. 

2. Declaramos que o conteúdo da presente proposta de preço, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outra empresa do ramo.

3. Outrossim, declaramos, sob as penas da lei, que os preços/valores indicados nessa proposta de preço condizem com os praticados no mercado para a execução do objeto, na forma acima apresentada. 

4. O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão pública da licitação;

5. Declaramos aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Contratante.

6. O preço ofertado inclui todas as despesas incidentes, mão de obra, ônus e custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer seguros, impostos, taxas, tributos, encargos sociais, administração, contribuições e obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal, previdenciária e comercial, contribuições parafiscais, transporte, garantia, bem como as relativas à legislação civil e demais despesas indispensáveis à perfeita execução do objeto.

E segue abaixo os dados necessários para eventual formalização de ata de registro de preços e/ou termo de contrato, bem como dados para pagamento: 

REPRESENTANTE LEGAL:

Nome completo:

Cargo ocupacional:

CPF:

Carteira de identidade:                                          Órgão expeditor:                           Data da expedição:

TESTEMUNHA:

Nome completo:

CPF:

DADOS BANCÁRIOS:

Banco:

Agência:

Conta corrente:

Local, ........../........../2024. 
_____________________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa
DECLARAÇÃO UNIFICADA

 (Anexo II)

A empresa (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), com endereço (RUA/AVENIDA/PRAÇA, Nº, BAIRRO, CIDADE e ESTADO), declara:

1) para fins do disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei Federal nº14.133/2021, acrescido pela Lei Federal nº9.854/1999, que é cumpridora da norma constitucional que proíbe o trabalho noturno, perigosos e insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;
2) sob as penas da lei, que inexistem fatos impeditivos para participar no certame licitatório referente ao EDITAL 002/2024, em especial, no que se refere à:

· Suspensão do direito de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ, durante o prazo da sanção aplicada (artigo 156, III da Lei Federal nº14.133/2021);

· Ter sido declarada inidônea vigente à penalidade imposta pela Administração Pública (artigo 156, IV da Lei Federal nº14.133/2021);
· Ser o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica (artigo 14º, I da Lei Federal nº14.133/2021);

· Ser empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado (artigo 14º, II da Lei Federal nº14.133/2021);

· Ser servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação (artigo 14º, III da Lei Federal nº14.133/2021);

· Ser proibida de contratar com a Administração Pública (artigo 72, § 8º, V, da Lei Federal nº9.605/1998 - Lei dos Crimes Ambientais);
· Ter sido condenado por ato de improbidade administrativa que importa em proibição de contratar com o Poder Público (artigo 12, III da Lei Federal nº8.249/1992);
· Impedida de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ, durante o prazo da sanção aplicada (artigo 90º da Lei Federal nº14.133/2021);

· Encontrar-se sob regime de concordata, recuperação judicial sem plano de recuperação homologado pela autoridade judiciária competente, recuperação extrajudicial, em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação judicial ou extrajudicial.

Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:
E-mail:

Telefone: (   )

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao SETOR DE PROTOCOLO do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.
Local, ........../........../2024. 

______________________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Anexo III)

A empresa (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), com endereço (RUA/AVENIDA/PRAÇA, Nº, BAIRRO, CIDADE e ESTADO), inscrita no CNPJ sob o nº (Nº DO CNPJ), declara que é

(   ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

(   ) MICROEMPRESA 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE). 

Outrossim, declara que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como MEI, ME ou EPP e, ainda, que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no §4º do artigo 3º da Lei Complementar nº123/2006, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 do referido diploma legal ou da Lei Complementar nº128/2008, não havendo, portanto, fato impeditivo de participação no certame licitatório referente ao EDITAL 002/2024.
Local, ........../........../.......
______________________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

TERMO DE REFERÊNCIA
(Anexo IV)

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR TERCEIRIZADO
1. OBJETO

1.1 Este TERMO DE REFERÊNCIA reúne o conjunto de informações necessárias e as condições mínimas exigíveis, por meio de Registro de Preços, para a FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR TERCEIRIZADO, em veículos de transporte coletivo, com no mínimo 9 (nove) lugares para atender aos alunos residentes no Município e matriculados nas Escolas da Rede Municipal de Ensino que oferecem ensino Fundamental I e II (primeiro e segundo segmentos), Educação Infantil e Educação de Jovens e Adultos da Rede Municipal de Ensino do Município de Santo Antônio de Pádua, conforme características, quantitativos, condições e especificações disciplinadas neste instrumento e seus anexos.

1.2 O objeto do presente visa atender unicamente a secretaria demandante. Dessa forma a demandante será a titular e única a utilizar a ata de registro de preços, resultante da contratação. 

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1 A contratação visa atender os alunos residentes em áreas de zona rural mais isoladas no Município e de difícil acesso aos veículos de grande porte (ônibus escolar).

 2.2 Serão atendidos os alunos matriculados nas Escolas da Rede Municipal de Ensino onde são ofertados o ensino Fundamental I e II (primeiro e segundo segmentos), Educação Infantil e Educação de Jovens e Adultos da Rede Municipal do Município de Santo Antônio de Pádua.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1 O presente TERMO DE REFERÊNCIA está fundamentado na lei de licitações e contratos – LLC – n.º 14.133 de 1 de abril de 2021 e suas alterações e regulamentações posteriores e ainda no Estudo Técnico Preliminar desenvolvido pela secretaria demandante.

4. DA NATUREZA DO OBJETO E DESCRIÇÃO USUAL DE MERCADO DO MATERIAL 

4.1 O serviço contemplado neste Termo de Referência possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado.

4.3 As rotas de transporte detalhadas, estão pré determinadas em planilha que segue em anexo a este Termo de Referência, incluindo a quilometragem média diária de cada uma. O detalhamento e pré determinação foi feita exclusivamente pela secretaria municipal de educação, de acordo com suas necessidades de transporte de alunos. 

5.  DOS QUANTITATIVOS PRETENDIDOS PARA AQUISIÇÃO

5.1 Os quantitativos pretendidos para a futura e eventual utilização do serviço, são os expressos no APÊNDICE I, conforme justificativas contidas no corpo do Estudo Técnico Preliminar.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 O serviço deverá ser realizado conforme previsão dos dias letivos constantes no calendário escolar e averiguada a mediação dos quilômetros percorridos em cada mês, conforme já pré determinado pelo levantamento realizado pela secretaria municipal de educação;

Ficará a cargo da Secretaria solicitante a fiscalização e o acompanhamento da execução de todas as fases e etapas da constatação da prestação do serviço;

O transporte será realizado de segunda a sexta feira, exceto feriados e férias escolares, nos turnos da manhã, tarde e noite seguindo orientações da secretaria, observando o calendário escolar;

O serviço de transporte escolar deverá também realizar o transporte dos alunos, das escolas municipais, para a sede dos eventos promovidos pela Secretaria Municipal de Educação tais como: sábados letivos, torneios esportivos, campeonatos em geral, festas juninas, feiras municipais, atividades da semana da Pátria, semana do folclore, aniversário do Município, feiras literárias e quaisquer outras atividades promovidas pela referida Secretaria, ou outra entidade governamental.
O vencedor será acionado com antecedência dos dias escolares através do calendário escolar;
O horário a cumprir será informado pelas unidades escolares.
Os veículos deverão estar sempre limpos, de forma que não comprometa a higiene e o asseio dos alunos.
A velocidade máxima de tráfego permitida será de 40 km/h em estradas de terra batida e de 70 km/h em estradas mistas;

Não será permitido dar “carona” nos veículos de transporte escolar, para pessoas estranhas aos serviços;

Os veículos não devem exceder sua capacidade máxima de passageiros;

Os alunos não deverão ficar sozinhos nos veículos na ausência do condutor;

6-A DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

Os endereços dos locais de prestação de serviço, foi dividido em rotas e cada prestador executará o percurso da rota o qual foi declarado vencedor, por meio de procedimento licitatório. 

6.A.1 DAS VISITAS TÉCNICAS

As empresas poderão solicitar visita as rotas, até 02 (dois) dias úteis antes a realização da licitação, mediante agendamento prévio com a Secretaria Municipal de Educação, para elaboração da proposta de preços.

As empresas que não desejarem realizar a visita técnica, deverão preencher a declaração, que se encontra em anexo a este, em que declaram o não interesse na realização da mesma.  

6.B DO ATESTE PROVISÓRIO E DEFINITIVO DA REALIZAÇÃO DO SERVIÇO

6.B.1 DO ATESTE PROVISÓRIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: O prazo para o ateste provisório da conformidade e quantitativo da prestação do serviço será de 05 (cinco) dias corridos a contar do fechamento do período/mês previsto para a execução do serviço. 

6.B.2 DO ATESTE DEFINITIVO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: O prazo para recebimento definitivo será de 05 (cinco) dias corridos a contar do ateste provisório.  

6.B.2.1 O ateste de prestação do serviço deverá ser realizado pelo fiscal do contrato, que será nomeado para tal finalidade. 
6.C DOS PRAZOS: Qualquer alteração de prazos previstos nesse Termo de Referência dependerá de prévia e expressa aprovação, formal, do contratante.

6.E DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

6.E.1 DAS ROTAS E HORÁRIOS

 As rotas deverão ser feitas obedecendo aos seguintes horários: Turno matutino: horário de chegada à escola: até 6h55min e horário de saída: 12h. Turno vespertino: horário de chegada à escola: até 11h55min para os alunos com entrada às 12h e até 12h25min para os alunos com entrada às 12h30min e horário de saída: 17h. 

A relação de rotas com as devidas quilometragens previstas a serem percorridas estão relacionadas em anexo a este Termo de Referência. 

6.E.2 DO CONDUTOR

O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

Idade superior a vinte e um anos; 

Habilitação na categoria “D”; 

Aprovação em curso especializado de transporte escolar, nos termos da normatização determinada pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN;

Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

 Apresentação de certidão negativa do registro de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada cinco anos, conforme exigência prevista no artigo 329 do C.T.B.; 

O condutor que transgredir as normas aqui estabelecidas será substituído;

Os condutores dos veículos, quando em serviço, deverão vestir sempre: calça comprida, camisa e calçado fechado. Não será permitido o uso de bermuda, short, camiseta e chinelo.

6.E.3 DO VEÍCULO

O veículo destinado à condução coletiva de escolares, para fins de circulação nas vias abertas à circulação, deve satisfazer os seguintes requisitos:

Ter no máximo 15 (quinze) anos de fabricação; 

Atender somente alunos matriculados nas unidades escolares do município, exceto em caso de acordo entre entes federativos;

Conter Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 40 cm (quarenta centímetros) de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, padrão Helvética Bold, em preto, com altura de 20cm (vinte centímetros) a 30cm (trinta centímetros), sendo que, em caso de veículo de carroceria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

Possuir equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e de tempo (tacógrafo);

Possuir lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior dianteira, e de luz vermelha nas extremidades da parte superior traseira;

Possuir cintos de segurança em número igual à lotação, conforme segue: 

a) Para o condutor deverá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator;

b) Para os passageiros poderá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator, ou do tipo subabdominal; 

Possuir extintor de incêndio com carga tipo ABC, fixado na parte dianteira destinado a passageiros; 

Possuir limitadores de abertura dos vidros corrediços, de no máximo dez centímetros; 

Possuir dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente; 

Possuir todos os demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no Código de Trânsito Brasileiro e Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.

Os veículos devem ainda possuir:

a) Laudo Técnico de vistoria realizado em Centro de Inspeção Veicular e assinado por Engenheiro Mecânico, atestando que o veículo está apto para o transporte de escolares, correndo as despesas às expensas do licitante vencedor/contratado e deverá ser renovado a cada 6 (seis) meses;

b) Laudo técnico de vistoria emitido pelo DETRAN/RJ (CRVA), como condição para a prestação de serviço, às expensas do licitante vencedor/contratado e deverá ser renovado a cada 6 (seis) meses;

c) Cópia da apólice de seguro do veículo, que contemple a cobertura das seguintes indenizações e cujos valores mínimos deverão ser os seguintes:

	Danos corporais e/ou materiais causados a passageiros
	R$ 450.000,00

	Acidente pessoal condutores por morte
	R$ 35.000,00

	Acidente pessoal condutores por invalidez permanente
	R$ 35.000,00

	Acidente pessoal condutores para despesas méd./hosp
	R$ 10.000,00

	Acidente pessoal passageiros por morte
	R$ 35.000,00

	Acidente pessoal passageiros por invalidez permanente
	R$ 35.000,00

	Acidente pessoal passageiros para despesas méd./hosp
	R$ 10.000,00


d) Cópia do Certificado de registro e Licenciamento do veículo.

O condutor deverá possuir declaração de disponibilidade ou certificado de propriedade dos veículos necessários à prestação dos serviços, que deverão atender aos requisitos do art. 136 e 139 do Código de Trânsito Brasileiro;

Conforme Lei Municipal nº 3.565 de 24 de março de 2014, art. 23, §1º e 2º:
Art. 23 - A licitação do serviço de transporte escolar público levará em conta o menor custo efetivo para o erário público, considerando para tanto eventuais recolhimentos fiscais e previdenciários a cargo do Município.
§ 1º Cada pessoa física ou microempreendedor individual poderá ter um único e exclusivo contrato com o Município.
§ 2º No caso de contratação de empresa e/ou cooperativa, fica estabelecido um limite máximo de vinte por cento de participação para pessoa jurídica em relação ao total de alunos transportados pelo sistema fretado pelo Município.
De acordo com o § 1º - O participante “pessoa física ou microempreendedor individual” e interessado em 01 (uma) ROTA, que seja consagrado vencedor, só poderá participar da concorrência quanto às demais rotas quando NÃO HOUVER mais nenhum concorrente (pessoa física) que tenha sido consagrado vencedor ou desinteressado de concorrer para os mesmos. Neste caso, é aberta a possibilidade de um concorrente exceder o limite estipulado acima.

De acordo com o § 2º - O participante “empresa e/ou cooperativa” e interessado em 01 (uma) ROTA, que seja consagrado vencedor, só poderá participar da concorrência quanto às demais rotas quando NÃO HOUVER mais nenhum concorrente (empresa e/ou cooperativa) que tenha sido consagrado vencedor ou desinteressado de concorrer para os mesmos. Neste caso, é aberta a possibilidade de um concorrente exceder o limite estipulado acima.
6.3.F DA SUBSTITUIÇÃO DE VEÍCULO
O veículo que apresentar defeitos que comprometam o seu perfeito funcionamento ou ofereça qualquer tipo de risco a segurança ou integridade física dos alunos ou mesmo em caso de paralização para manutenção, deverá ser substituído por outro, sem prejudicar o dia escolar dos alunos e sem acrescentar nenhum ônus para o Contratante;

6.E.4 DA VISTORIA VEÍCULAR 

As empresas vencedoras deverão comparecer ao Departamento Municipal de Trânsito - DEMUT (no mesmo prédio onde funciona o cinema), sediado à Estrada Pádua Pirapetinga, Km 02, Bairro Glória, ou entrar em contato pelo telefone (22) 3851 0991, para fazer o agendamento e apresentar os veículos utilizados para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência, em até 05 (cinco) dias úteis após a realização do certame.

Em caso de aprovação do veículo por parte do DEMUT, o mesmo deverá encaminhar um parecer informando a aprovação do veículo à Secretaria Municipal de Educação e a mesma encaminhará ao Setor de Licitações para que o mesmo dê seguimento ao trâmite processual.

Caso o veículo apresentado venha ser reprovado, a licitante será declarada desclassificada e então serão tomadas as medidas pertinentes e legais até a apuração de um que atenda ao objeto. Exceto quando a Lei nº3.565 de 24 de março de 2014 permite prazo para adequação.

6.E.5 DO MONITOR 

As empresas vencedoras deverão contar com monitor de transporte escolar em conformidade com os artigos 6º e 7º da Lei Municipal nº 3.565-14 em cada veículo;

O monitor de transporte escolar deverá:

I – ter idade superior a dezoito anos;

II – apresentar anualmente certidão negativa de antecedentes criminais;

III – apresentar-se devidamente identificado com crachá e colete contendo o dístico MONITOR;

IV – portar rádio de comunicação ou telefone celular

7. OBRIGAÇÃO DAS PARTES

7.1. Obrigações da CONTRATADA

a) Credenciar, junto ao Município, preposto para representá-lo e atender às requisições efetuadas pelo Gestor da contratação;

b) Fornecer o equipamento conforme especificações, prazos e nos locais, conforme condições previstas neste TR, Edital e seus Anexos;

c) Substituir o objeto as suas expensas, no todo ou em parte, quando fornecido com padrão de qualidade não aceito ou reprovado, bem como quando em desacordo com o TR, Edital e seus Anexos;

d) Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da municipalidade, a seus servidores ou ao público em geral, em decorrência do fornecimento de bem em desacordo com as especificações deste TR, Edital e seus Anexos, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados dentro de 30 (trinta) dias contados da comprovação de sua responsabilidade, sob pena das medidas judiciais cabíveis;

e) Promover por sua conta, por meio de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto, bem como responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras obrigações que incidam ou venham a incidir na execução do objeto;

f) Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela Fiscalização, atendendo as medidas técnicas e administrativas determinadas por aquela; 

g) Cientificar imediatamente a Fiscalização sobre qualquer ocorrência anormal que afete o fornecimento do objeto 

h) Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou malfeitos no fornecimento do bem, atendendo assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela Fiscalização; Controladoria de Abastecimento;

i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

j) Responsabilizar-se e indenizar por eventuais danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Fiscalização;

k) Manter, durante toda vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital, em compatibilidade com as obrigações assumidas;

l) Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto que se fizerem necessários, na forma prevista no art. 125 da LLCA;

m) Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento.

n) Apresentar os materiais em suas embalagens originais de fábrica, não podendo estar violadas, constando inclusive a identificação do fabricante, especificações técnicas e termo de garantia da mercadoria, tudo de acordo com o Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078, datada de 11/09/1990;

o) Adotar todas as medidas preventivas no sentido de se minimizar acidentes ou danos que venham a comprometer a qualidade e a quantidade fornecida;

p) Garantir que os notebooks atendam todas as descrições técnicas. Não sendo possível, que sejam superiores.

q) Apresentação da Nota Fiscal e demais documentos, como o Termo de Garantia do fabricante, contra defeitos de fabricação, em língua portuguesa, contendo todas as informações necessárias, que assegurará a garantia do bem, a contar da data de emissão da Nota Fiscal, o período mínimo de 12 (doze) meses, mesmo após o encerramento do contrato.

7.2 Obrigações do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA - RJ

a) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do fornecimento, inclusive permitindo o acesso de prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do local do fornecimento do material, no trato de questões relacionadas à execução do objeto;

b) Prestar informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto que venham a ser solicitados por representante legal ou preposto da CONTRATADA;

c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem fornecido perante as especificações constantes do TR e da Proposta Comercial, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

d) Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto, de forma a verificar a sua perfeita execução;

e) Manter, mediante Fiscalização, registros e documentos de controle relacionados com o fornecimento dos combustíveis;

f) Notificar formalmente a CONTRATADA por ocorrências de eventuais imperfeições no curso da execução do fornecimento, fixando prazo para a sua correção;

g) Aplicar as penalidades por descumprimento de obrigações pactuadas neste Termo de Referência, no edital de licitação e demais anexos;

h) Verificar, durante a vigência do contrato, a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Efetuar o pagamento do fornecedor, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no edital de licitação e seus anexos;

j) Sustar, no todo ou em parte, a execução do fornecimento do bem, sempre que a medida for considerada necessária;

k) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente TR, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. FORMA E CRITÉRIO DE ESCOLHA SELEÇÃO DE FORNECEDOR

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de licitação, na modalidade PREGÃO, em seu formato ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento de MENOR PREÇO, por KM. 
9. DO ENIANDRAMENTO DOS PARTICIPANTES

9.1 Consórcios

a) Será admitida a participação de licitantes em regime de consórcio.

b) As empresas consorciadas apresentarão compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito por todas, onde deverá estar indicada a empresa líder como responsável principal perante o município por todos os atos praticados pelo consórcio;

c) Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os requisitos de habilitação, mediante a apresentação da documentação comprobatória.

d) As ME e EPP poderão concorrer, com suas prerrogativas sendo resguardadas, aos itens e lotes, quando assim forem dispostos, aos que os valores se enquadrem nos valores previstos na lei 123/2026 e demais legislações aplicadas para tais. 

9.2. Cooperativas

a) Será admitida a participação na licitação de cooperativa de trabalho, sendo esta considerada a sociedade constituída por trabalhadores para o exercício ‘de suas atividades laborativas ou profissionais com proveito comum, autonomia e autogestão para obterem melhor qualificação, renda, situação socioeconômica e condições gerais de trabalho, nos termos da legislação em vigor, atendidos os requisitos do art. 16 da lei 14.133/2021, suas alterações posteriores e legislação específica regulamentadora da atividade. 

9.3 Microempreendedor Individual – MEI 

Pessoa que trabalha como pequeno empresário(a) de forma individual e que se encaixe nos demais requisitos previstos para a categoria. 

Os permissionários que se encaixarem nos perfis acima deverão atender aos requisitos previstos no art. 23, §1º e 2º, da lei municipal n.º 3.565/2014:


“Art. 23 - A licitação do serviço de transporte escolar público levará em conta o menor custo efetivo para o erário público, considerando para tanto eventuais recolhimentos fiscais e previdenciários a cargo do Município.


§ 1º Cada pessoa física ou microempreendedor individual poderá ter um único e exclusivo contrato com o Município.


§ 2º No caso de contratação de empresa e/ou cooperativa, fica estabelecido um limite máximo de vinte por cento de participação para pessoa jurídica em relação ao total de alunos transportados pelo sistema fretado pelo Município.”

9.3 DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOA FÍSICA E JURÍDICA 

9.3.1. Poderão participar do presente certame pessoas físicas e pessoas jurídicas de acordo com a Lei nº3.565 de 24 de março de 2014 e Decreto Municipal nº034, de 09 de março de 2015 e que atenderem às exigências contidas neste termo e seus anexos, além das disposições legais. 

9.3.1.1. Lei nº3.565 de 24 de março de 2014, art. 2º - O serviço de transporte escolar poderá ser explorado por:
· Pessoa física: motorista profissional autônomo, residente no Município;

· Pessoa jurídica: 

d) Microempreendedor individual;

e) Cooperativa de trabalho de transporte escolar;

f) Empresa de transporte coletivo. 

10. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.1 As condições de habilitação jurídica; técnica; fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, estarão dispostas conforme edital de licitação;
10.2 Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica da licitante, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove, de maneira satisfatória, a aptidão para desempenho de atividades pertinentes ao objeto a ser licitado.

a) No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente.

b) Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente ou que tenham pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa proponente.

10.3. DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOA FÍSICA

10.3.1. As pessoas físicas deverão apresentar:

10.3.1.1. Cópia da cédula de identidade e CPF autenticados ou original para autenticação;

10.3.1.2. Certidão Negativa da Receita Federal;

10.3.1.3. Certidão Negativa da Receita Estadual;

10.3.1.4. Certidão Negativa da Receita Municipal;

10.3.1.5. Certidão Negativa de Títulos e Protestos;

17.5.3.1.6. Cópia do comprovante de residência autenticado ou original para autenticação.
11. SUBCONTRATAÇÃO

11.1 Não será admitida a subcontratação, sub-rogação, cessão ou transferência no todo do objeto.

12. DA GESTÃO CONTRATUAL 

a) O gerenciamento e a fiscalização do contrato caberão, respectivamente, a servidor da Secretaria Municipal de Educação e do Setor de Convênios e Contratos, que determinarão o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, na(s) sua(s) falta(s) ou impedimento(s), ao(s) seu(s) substituto(s);

b) Ficam reservados ao gestor do contrato, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para o município ou modificação da contratação;

c) As decisões que ultrapassarem a competência do gestor do contrato deverão ser solicitadas formalmente à autoridade administrativa imediatamente superior, em tempo hábil para a adoção de medidas;

d) A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela Gestão e pela Fiscalização, obrigando- se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades;

e) A existência e a atuação da Gestão e da Fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante a Contratante ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da sua execução contratual não implicará corresponsabilidade do município ou de seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato ao município dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades;

13. FORMA E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO

13.1 O pagamento será efetuado no mês seguinte à prestação do serviço, até o 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da mesma – a qual conterá: O endereço completo; O CNPJ; O número da Nota de Empenho; Os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente do (a) contratado (A); A descrição clara do objeto do contrato.

13.2 No preço contratado deverão ser computados todos os impostos, taxas, fretes e demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o CONTRATANTE de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

13.3 Os percentuais de desconto, oferecidos na proposta vencedora, incidirão sobre o preço médio divulgado pela ANP e serão balizadores durante toda a vigência contratual.

13.4 Todo e qualquer pagamento devido pela CONTRATANTE será efetuado EXCLUSIVAMENTE através crédito em conta corrente da contratada, devendo, portanto, a CONTRATADA deve informar banco, agência e nº de conta em sua Nota Fiscal em correspondência a parcela executada quanto ao objeto. O processamento do pagamento observará as condições estabelecidas neste termo de referência e a ordem cronológica prevista no artigo 141 da Lei Federal 14.133/2021.

13.5 O processamento de pagamento se dará após a apresentação da fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, e atestada a prestação do serviço em referência ao mês corrente.

13.5.1 Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá emitir nota fiscal correspondente ao contratado que apresentou a documentação na fase de habilitação, sem emendas, rasuras ou borrões, legível e em nome do Município de Santo Antônio de Pádua – RJ. 

13.6 Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à Contratada, serão devidos pelo Contratante 0,033%, por dia, sobre o valor da parcela devida, a título de compensação financeira.

13.7 Por eventuais atrasos injustificados, serão devidos à Contratada, juros moratórios de 0,01667% ao dia, alcançando ao ano 6% (seis por cento). 

13.8 Entende-se por atraso o prazo que exceder 05 (cinco) dias úteis da apresentação da fatura.

13.9 Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido, o Município de Santo Antônio de Pádua fará jus a um desconto de 0,033% por dia, a título de compensação financeira.

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Termo de Referência e do correspondente Edital, o município, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à signatária da Ata de Registro de Preços, conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/21.

14.2 Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no item acima, e no edital de licitação que viabilizará o registro de preços, a signatária da Ata de Registro de Preços estará sujeita a multas no caso da ocorrência das situações correlacionadas e graduadas adiante, relevadas possíveis justificativas que possam ser apresentadas e aceitas pelo Município de Santo Antônio de Pádua. 

14.3 A não realização do serviço solicitado(s) durante a vigência da Ata, sem apresentação de justificativa devidamente aceita pelo município, configurará a inexecução total da parcela inadimplida, sujeitando a signatária da Ata de Registro de Preços a multa compensatória, além da possibilidade da aplicabilidade cumulada de outras sanções previstas nesta Lei.

14.5 Observados reiterados atrasos na execução da Ata de Registro de Preços, a multa de mora poderá ser convertida em compensatória, podendo a Administração promover a extinção unilateral com a aplicação cumulada de outras sanções legais previstas consoante disposições contidas no caput e § único do artigo 162 da Lei Federal nº 14.133/2021.

14.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si, não sendo ainda compensatórias diante da sua natureza, seja por mora ou pena, ressalvadas a exceção prevista do parágrafo único do artigo 162 da Lei Federal nº 14.133/21.

14.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se existente, ou será cobrada judicialmente.

14.8 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de Advertência, Impedimento de Licitar e Contratar, e com a Declaração de Inidoneidade de Licitar ou Contratar.

14.9 A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito do município de rescindir de pleno direito a Ata, independente de ação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 A contratação será atendida pela dotação constante deste Edital.
16. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

16.1 Estima-se a contratação no valor de R$4.055.333,33 (quatro milhões e cinquenta e cinco mil e trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos)

17. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓGÃO NÃO PARTCIPANTE 

17.1 Os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os requisitos legais e limites estabelecidos no art. 86 e demais parágrafos da lei n.º 14.133/2021. 

18. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

18.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura.
18.2 O prazo de vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21.

18.3 No caso da prorrogação da vigência da ata de registro de preços, os quantitativos previstos inicialmente serão renovados automaticamente.

19. CONSIDERAÇÕES GERAIS

19.1 As empresas interessadas em participar da licitação serão integralmente responsáveis pela avaliação e levantamento dos custos relativos à execução do objeto, sendo inteiramente responsáveis por eventuais prejuízos decorrentes de avaliação equivocada ou da sua ausência.

APÊNDICE  I AO TERMO DE REFERÊNCIA

ESTIMATIVA DE VALORES

	 
	MÉDIA 

	ITEM
	QTD 
	UND
	DESCRIÇÃO
	 UNIT. 
	TOTAL

	01
	42.000
	KM
	Marangatu / Araponga/ Braço Forte /Angolinha / Marangatu /Valão do Suíco/ Marangatu/Sítio Oriente
	 R$         7,37 
	 R$             309.680,00 

	02
	32.500
	KM
	Ibitiguaçu / Brejinho / Fazenda Josias / Sítio Manoel Francisco / Agrovila / Sítio Manoel Francisco / Bonsucesso / Água Solu / Sítio Floresta de Cima / Sítio Vista Alegre / Sítio da Elaine / Ibitiguaçu
	 R$         7,37 
	 R$             239.633,33 

	03
	28.000
	KM
	Bairro Glória / São Germano / Fazenda Santa Clara / Sítio do Rafael Cabreira / Retiro Formoso / Cabiúna / Bairro Glória
	 R$         7,37 
	 R$             206.453,33 

	04
	34.250
	KM
	Rota Santa Rosa / São Sebastião da Cachoeira / São Pedro
	 R$         7,37 
	 R$             252.536,67 

	05
	46.500
	KM
	Fazenda Rico / Dr. Cláudio / Inveja / Paraoquena / Caiapó / Valiamento / Campelo
	 R$         7,37 
	 R$             342.860,00 

	06
	44.500
	KM
	Santa Cruz / Sítio Boa Ventura / Sítio Jaime Simão / Fazenda Ipanema / Fazenda Bom Jardim / Santa Cruz
	 R$         7,37 
	 R$             328.113,33 

	07
	36.500
	KM
	Santa Cruz / Sítio Esperança / Sítio dos Mirandas / Sítio Floresta / Vovô Guilherme / Bom Jardim / Sítio Bom Destino / Sítio Chumbo / Santa Cruz
	 R$         7,37 
	 R$             269.126,67 

	08
	34.000
	KM
	Pedra Lisa / Cassinho / Beira Rio / Sete Moças / Sítio Alexandre Brasil / CIEP 469 / Salgueiro
	 R$         7,37 
	 R$             250.693,33 

	09
	34.000
	KM
	Chalé / Rota D'Água / Sítio Rafael / Serrinha / Diligência / Ponte Torta / Chalé
	 R$         7,37 
	 R$             250.693,33 

	10
	32.750
	KM
	Montinho / Magalhães / Boa Vista / Lemant ecnop
Monte Alegre
	 R$         7,37 
	 R$             241.476,67 

	11
	40.250
	KM
	Manhoso / Agrovila / Sítio Lajinha / Monte Alegre / Sítio Magalhães / Montinho / Monte Alegre / Dr. Lemant Decnop / Monte Alegre
	 R$         7,37 
	 R$             296.776,67 

	12
	58.250
	KM
	Boa Nova / Morro do Café / Sítio Teimoso / Valão do Patins / João Neves Brum / Boa Nova                
	 R$         7,37 
	 R$             429.496,67 

	13
	40.250
	KM
	Bom Jardim / Boa Sorte / Angolinha / Carvão / Cordeiro / Boa Nova                                                                                                                                                                                                                                                                                                        
	 R$         7,37 
	 R$             296.776,67 

	14
	9.250
	KM
	Boa Nova / Curva do Queijo / São Pedro / Boa Nova                                                                                                                                                                                              
	 R$         7,37 
	 R$               68.203,33 

	15
	18.500
	KM
	Pesque Pague do Celso / Maria Perlingeiro / José Lavaquial Biosca / Matadouro do Luiz / Fazenda Santa Bárbara 
	 R$         7,37 
	 R$             136.406,67 

	16
	18.500
	KM
	Boa Nova / Santo Cristo / Boa Nova
	 R$         7,37 
	 R$             136.406,67 

	TOTAL
	R$ 4.055.333,33


MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

(Minuta V)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ...../2024
OBJETO: FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR TERCEIRIZADO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1043/2024        EDITAL: 002/2024       PREGÃO ELETRÔNICO 
HOMOLOGAÇÃO:...........

EMPRESA: ..........................................
ENDEREÇO: .................................................................

CNPJ: ...................

TELEFONE: 




E-MAIL

Ao ........ dia do mês de ...... do ano de dois mil e vinte e quatro, na sala da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão do Município de Santo Antônio de Pádua, situado na Praça Visconde Figueira, s/n, segundo andar, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ, o responsável pelo Órgão Gerenciador, Sr. ------------------------------, nos termos do Decreto Municipal nº145 de 23 de dezembro de 2009, n°015 de 17 de fevereiro de 2017 e nº081 de 01 de agosto de 2017, face a classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL através do procedimento do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS para FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR TERCEIRIZADO, segundo critérios estabelecidos no EDITAL 002/2024 e, ainda, em virtude da deliberação do Exmº Sr. Prefeito Municipal, Sr. ..........................., decidindo-se pela homologação do resultado da licitação, resolve, registrar os preços apresentados pela empresa ........................................., inscrita no CNPJ sob o nº.................., representada por ..........................., portador(a) da carteira de identidade nº................., conforme abaixo:

	ITEM
	QTD 
	UND
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

1.1 O serviço deverá ser realizado conforme previsão dos dias letivos constantes no calendário escolar e averiguada a mediação dos quilômetros percorridos em cada mês, conforme já pré determinado pelo levantamento realizado pela secretaria municipal de educação;

Ficará a cargo da Secretaria solicitante a fiscalização e o acompanhamento da execução de todas as fases e etapas da constatação da prestação do serviço;

O transporte será realizado de segunda a sexta feira, exceto feriados e férias escolares, nos turnos da manhã, tarde e noite seguindo orientações da secretaria, observando o calendário escolar;

O serviço de transporte escolar deverá também realizar o transporte dos alunos, das escolas municipais, para a sede dos eventos promovidos pela Secretaria Municipal de Educação tais como: sábados letivos, torneios esportivos, campeonatos em geral, festas juninas, feiras municipais, atividades da semana da Pátria, semana do folclore, aniversário do Município, feiras literárias e quaisquer outras atividades promovidas pela referida Secretaria, ou outra entidade governamental.
O vencedor será acionado com antecedência dos dias escolares através do calendário escolar;
O horário a cumprir será informado pelas unidades escolares.
Os veículos deverão estar sempre limpos, de forma que não comprometa a higiene e o asseio dos alunos.
A velocidade máxima de tráfego permitida será de 40 km/h em estradas de terra batida e de 70 km/h em estradas mistas;

Não será permitido dar “carona” nos veículos de transporte escolar, para pessoas estranhas aos serviços;

Os veículos não devem exceder sua capacidade máxima de passageiros;

Os alunos não deverão ficar sozinhos nos veículos na ausência do condutor;

1-A DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

Os endereços dos locais de prestação de serviço, foi dividido em rotas e cada prestador executará o percurso da rota o qual foi declarado vencedor, por meio de procedimento licitatório. 

1.B DO ATESTE PROVISÓRIO E DEFINITIVO DA REALIZAÇÃO DO SERVIÇO

1.B.1 DO ATESTE PROVISÓRIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: O prazo para o ateste provisório da conformidade e quantitativo da prestação do serviço será de 05 (cinco) dias corridos a contar do fechamento do período/mês previsto para a execução do serviço. 

1.B.2 DO ATESTE DEFINITIVO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: O prazo para recebimento definitivo será de 05 (cinco) dias corridos a contar do ateste provisório.  

1.B.2.1 O ateste de prestação do serviço deverá ser realizado pelo fiscal do contrato, que será nomeado para tal finalidade. 
1.C DOS PRAZOS: Qualquer alteração de prazos previstos nesse Termo de Referência dependerá de prévia e expressa aprovação, formal, do contratante.

1.D DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

1.D.1 DAS ROTAS E HORÁRIOS

 As rotas deverão ser feitas obedecendo aos seguintes horários: Turno matutino: horário de chegada à escola: até 6h55min e horário de saída: 12h. Turno vespertino: horário de chegada à escola: até 11h55min para os alunos com entrada às 12h e até 12h25min para os alunos com entrada às 12h30min e horário de saída: 17h. 

A relação de rotas com as devidas quilometragens previstas a serem percorridas estão relacionadas em anexo a este Termo de Referência. 

1.D.2 DO CONDUTOR

O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

Idade superior a vinte e um anos; 

Habilitação na categoria “D”; 

Aprovação em curso especializado de transporte escolar, nos termos da normatização determinada pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN;

Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

 Apresentação de certidão negativa do registro de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada cinco anos, conforme exigência prevista no artigo 329 do C.T.B.; 

O condutor que transgredir as normas aqui estabelecidas será substituído;

Os condutores dos veículos, quando em serviço, deverão vestir sempre: calça comprida, camisa e calçado fechado. Não será permitido o uso de bermuda, short, camiseta e chinelo.

1.D.3 DO VEÍCULO

O veículo destinado à condução coletiva de escolares, para fins de circulação nas vias abertas à circulação, deve satisfazer os seguintes requisitos:

Ter no máximo 15 (quinze) anos de fabricação; 

Atender somente alunos matriculados nas unidades escolares do município, exceto em caso de acordo entre entes federativos;

Conter Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 40 cm (quarenta centímetros) de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, padrão Helvética Bold, em preto, com altura de 20cm (vinte centímetros) a 30cm (trinta centímetros), sendo que, em caso de veículo de carroceria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

Possuir equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e de tempo (tacógrafo);

Possuir lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior dianteira, e de luz vermelha nas extremidades da parte superior traseira;

Possuir cintos de segurança em número igual à lotação, conforme segue: 

a) Para o condutor deverá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator;

b) Para os passageiros poderá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator, ou do tipo subabdominal; 

Possuir extintor de incêndio com carga tipo ABC, fixado na parte dianteira destinado a passageiros; 

Possuir limitadores de abertura dos vidros corrediços, de no máximo dez centímetros; 

Possuir dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente; 

Possuir todos os demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no Código de Trânsito Brasileiro e Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.

Os veículos devem ainda possuir:

a) Laudo Técnico de vistoria realizado em Centro de Inspeção Veicular e assinado por Engenheiro Mecânico, atestando que o veículo está apto para o transporte de escolares, correndo as despesas às expensas do licitante vencedor/contratado e deverá ser renovado a cada 6 (seis) meses;

b) Laudo técnico de vistoria emitido pelo DETRAN/RJ (CRVA), como condição para a prestação de serviço, às expensas do licitante vencedor/contratado e deverá ser renovado a cada 6 (seis) meses;

c) Cópia da apólice de seguro do veículo, que contemple a cobertura das seguintes indenizações e cujos valores mínimos deverão ser os seguintes:

	Danos corporais e/ou materiais causados a passageiros
	R$ 450.000,00

	Acidente pessoal condutores por morte
	R$ 35.000,00

	Acidente pessoal condutores por invalidez permanente
	R$ 35.000,00

	Acidente pessoal condutores para despesas méd./hosp
	R$ 10.000,00

	Acidente pessoal passageiros por morte
	R$ 35.000,00

	Acidente pessoal passageiros por invalidez permanente
	R$ 35.000,00

	Acidente pessoal passageiros para despesas méd./hosp
	R$ 10.000,00


d) Cópia do Certificado de registro e Licenciamento do veículo.

O condutor deverá possuir declaração de disponibilidade ou certificado de propriedade dos veículos necessários à prestação dos serviços, que deverão atender aos requisitos do art. 136 e 139 do Código de Trânsito Brasileiro;

1.D.4 DA SUBSTITUIÇÃO DE VEÍCULO
O veículo que apresentar defeitos que comprometam o seu perfeito funcionamento ou ofereça qualquer tipo de risco a segurança ou integridade física dos alunos ou mesmo em caso de paralização para manutenção, deverá ser substituído por outro, sem prejudicar o dia escolar dos alunos e sem acrescentar nenhum ônus para o Contratante;

1.D.5. DA VISTORIA VEÍCULAR 

As empresas vencedoras deverão comparecer ao Departamento Municipal de Trânsito - DEMUT (no mesmo prédio onde funciona o cinema), sediado à Estrada Pádua Pirapetinga, Km 02, Bairro Glória, ou entrar em contato pelo telefone (22) 3851 0991, para fazer o agendamento e apresentar os veículos utilizados para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência, em até 05 (cinco) dias úteis após a realização do certame.

Em caso de aprovação do veículo por parte do DEMUT, o mesmo deverá encaminhar um parecer informando a aprovação do veículo à Secretaria Municipal de Educação e a mesma encaminhará ao Setor de Licitações para que o mesmo dê seguimento ao trâmite processual.

Caso o veículo apresentado venha ser reprovado, a licitante será declarada desclassificada e então serão tomadas as medidas pertinentes e legais até a apuração de um que atenda ao objeto. Exceto quando a Lei nº3.565 de 24 de março de 2014 permite prazo para adequação.

1.D.6. DO MONITOR 

As empresas vencedoras deverão contar com monitor de transporte escolar em conformidade com os artigos 6º e 7º da Lei Municipal nº 3.565-14 em cada veículo;

O monitor de transporte escolar deverá:

I – ter idade superior a dezoito anos;

II – apresentar anualmente certidão negativa de antecedentes criminais;

III – apresentar-se devidamente identificado com crachá e colete contendo o dístico MONITOR;

IV – portar rádio de comunicação ou telefone celular

2. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E EXECUÇÃO DA ATA
2.1. Homologado o certame e adjudicado o objeto da licitação à empresa vencedora, essa deverá dentro o prazo máximo de 05 (cinco) dias assinar a ATA DE REGISTRO após a convocação realizada pelo Município de Santo Antônio de Pádua.

2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Órgão para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja(m) assinada(s) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

2.3. O prazo estabelecido para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

2.4. A existência dos preços registrados não obriga a Administração e outros Órgãos/Entidades a firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o fornecimento do objeto pretendido, obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro à preferência de seu fornecimento, em igualdade de condições.

2.5. O prazo de execução do objeto é de 12 (doze) meses, sem interrupção e prorrogável na forma da lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente, assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, especialmente os motivos elencados no §1º do artigo 57 do referido diploma legal.

2.5.1. O início da contagem do prazo deverá coincidir com a data da assinatura da ata de registro de preços, conforme item 12.1. 
3. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓGÃO NÃO PARTCIPANTE

3.1 Os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os requisitos legais e limites estabelecidos no art. 86 e demais parágrafos da lei n.º 14.133/2021.

4. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura.
4.2 O prazo de vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21.

4.3 No caso da prorrogação da vigência da ata de registro de preços, os quantitativos previstos inicialmente serão renovados automaticamente.

5. FORMA E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO

5.1 O pagamento será efetuado no mês seguinte à prestação do serviço, até o 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da mesma – a qual conterá: O endereço completo; O CNPJ; O número da Nota de Empenho; Os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente do (a) contratado (A); A descrição clara do objeto do contrato.

5.2 No preço contratado deverão ser computados todos os impostos, taxas, fretes e demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o CONTRATANTE de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

5.3 Os percentuais de desconto, oferecidos na proposta vencedora, incidirão sobre o preço médio divulgado pela ANP e serão balizadores durante toda a vigência contratual.

5.4 Todo e qualquer pagamento devido pela CONTRATANTE será efetuado EXCLUSIVAMENTE através crédito em conta corrente da contratada, devendo, portanto, a CONTRATADA deve informar banco, agência e nº de conta em sua Nota Fiscal em correspondência a parcela executada quanto ao objeto. O processamento do pagamento observará as condições estabelecidas neste termo de referência e a ordem cronológica prevista no artigo 141 da Lei Federal 14.133/2021.

5.5 O processamento de pagamento se dará após a apresentação da fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, e atestada a prestação do serviço em referência ao mês corrente.

5.5.1 Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá emitir nota fiscal correspondente ao contratado que apresentou a documentação na fase de habilitação, sem emendas, rasuras ou borrões, legível e em nome do Município de Santo Antônio de Pádua – RJ. 

5.6 Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à Contratada, serão devidos pelo Contratante 0,033%, por dia, sobre o valor da parcela devida, a título de compensação financeira.

5.7 Por eventuais atrasos injustificados, serão devidos à Contratada, juros moratórios de 0,01667% ao dia, alcançando ao ano 6% (seis por cento). 

5.8 Entende-se por atraso o prazo que exceder 05 (cinco) dias úteis da apresentação da fatura.

5.9 Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido, o Município de Santo Antônio de Pádua fará jus a um desconto de 0,033% por dia, a título de compensação financeira.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Credenciar, junto ao Município, preposto para representá-lo e atender às requisições efetuadas pelo Gestor da contratação;

b) Fornecer o equipamento conforme especificações, prazos e nos locais, conforme condições previstas neste TR, Edital e seus Anexos;

c) Substituir o objeto as suas expensas, no todo ou em parte, quando fornecido com padrão de qualidade não aceito ou reprovado, bem como quando em desacordo com o TR, Edital e seus Anexos;

d) Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da municipalidade, a seus servidores ou ao público em geral, em decorrência do fornecimento de bem em desacordo com as especificações deste TR, Edital e seus Anexos, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados dentro de 30 (trinta) dias contados da comprovação de sua responsabilidade, sob pena das medidas judiciais cabíveis;

e) Promover por sua conta, por meio de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto, bem como responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras obrigações que incidam ou venham a incidir na execução do objeto;

f) Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela Fiscalização, atendendo as medidas técnicas e administrativas determinadas por aquela; 

g) Cientificar imediatamente a Fiscalização sobre qualquer ocorrência anormal que afete o fornecimento do objeto 

h) Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou malfeitos no fornecimento do bem, atendendo assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela Fiscalização; Controladoria de Abastecimento;

i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

j) Responsabilizar-se e indenizar por eventuais danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Fiscalização;

k) Manter, durante toda vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital, em compatibilidade com as obrigações assumidas;

l) Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto que se fizerem necessários, na forma prevista no art. 125 da LLCA;

m) Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento.

n) Apresentar os materiais em suas embalagens originais de fábrica, não podendo estar violadas, constando inclusive a identificação do fabricante, especificações técnicas e termo de garantia da mercadoria, tudo de acordo com o Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078, datada de 11/09/1990;

o) Adotar todas as medidas preventivas no sentido de se minimizar acidentes ou danos que venham a comprometer a qualidade e a quantidade fornecida;

p) Garantir que os notebooks atendam todas as descrições técnicas. Não sendo possível, que sejam superiores.

q) Apresentação da Nota Fiscal e demais documentos, como o Termo de Garantia do fabricante, contra defeitos de fabricação, em língua portuguesa, contendo todas as informações necessárias, que assegurará a garantia do bem, a contar da data de emissão da Nota Fiscal, o período mínimo de 12 (doze) meses, mesmo após o encerramento do contrato.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

a) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do fornecimento, inclusive permitindo o acesso de prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do local do fornecimento do material, no trato de questões relacionadas à execução do objeto;

b) Prestar informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto que venham a ser solicitados por representante legal ou preposto da CONTRATADA;

c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem fornecido perante as especificações constantes do TR e da Proposta Comercial, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

d) Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto, de forma a verificar a sua perfeita execução;

e) Manter, mediante Fiscalização, registros e documentos de controle relacionados com o fornecimento dos combustíveis;

f) Notificar formalmente a CONTRATADA por ocorrências de eventuais imperfeições no curso da execução do fornecimento, fixando prazo para a sua correção;

g) Aplicar as penalidades por descumprimento de obrigações pactuadas neste Termo de Referência, no edital de licitação e demais anexos;

h) Verificar, durante a vigência do contrato, a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Efetuar o pagamento do fornecedor, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no edital de licitação e seus anexos;

j) Sustar, no todo ou em parte, a execução do fornecimento do bem, sempre que a medida for considerada necessária;

k) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente TR, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. DA GESTÃO CONTRATUAL 

a) O gerenciamento e a fiscalização do contrato caberão, respectivamente, a servidor da Secretaria Municipal de Educação e do Setor de Convênios e Contratos, que determinarão o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, na(s) sua(s) falta(s) ou impedimento(s), ao(s) seu(s) substituto(s);

b) Ficam reservados ao gestor do contrato, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para o município ou modificação da contratação;

c) As decisões que ultrapassarem a competência do gestor do contrato deverão ser solicitadas formalmente à autoridade administrativa imediatamente superior, em tempo hábil para a adoção de medidas;

d) A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela Gestão e pela Fiscalização, obrigando- se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades;

e) A existência e a atuação da Gestão e da Fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante a Contratante ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da sua execução contratual não implicará corresponsabilidade do município ou de seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato ao município dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades;

9. DA CONTRATAÇÃO E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

9.1. Publicada a Ata de Registro de Preços, a Secretaria municipal de Educação  poderá firmar contrato ou termo equivalente específico (como carta contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra) com a Empresa Registrada visando à execução do objeto desta licitação nos termos e condições da minuta de contrato que seguirá como anexo ao Edital.

9.2. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização).

9.3. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência.

10. DAS CONDIÇÕES PARA RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO E PRAZO PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO
10.1. A Adjudicatária deverá dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias retirar a nota de empenho após a convocação realizada pela Secretaria municipal de Transportes através do Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços.

10.2. O prazo para o fornecimento é de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada da nota de empenho, prorrogável na forma da lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores.

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante adimplemento de cada parcela da obrigação, através de transferência bancária em conta bancária indicada, por intermédio da apresentação de fatura emitida pela Contratada em correspondência ao objeto executado. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa pública.

11.2. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à Contratada, serão devidos pelo Contratante 0,033%, por dia, sobre o valor da parcela devida, a título de compensação financeira.

11.3. Por eventuais atrasos injustificados, serão devidos à Contratada, juros moratórios de 0,01667% ao dia, alcançando ao ano 6% (seis por cento). 

11.4. Entende-se por atraso o prazo que exceder 15 (quinze) dias da apresentação da fatura.

11.5. Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido, o Município de Santo Antônio de Pádua fará jus a um desconto de 0,033% por dia, a título de compensação financeira.

12. SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Não será admitida a subcontratação, sub-rogação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto.
13. DAS SANÇÕES:

13.1. No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Edital, o município, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à signatária da Ata de Registro de Preços, conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/21.

13.2. Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no item acima, e no edital de licitação que viabilizará o registro de preços, a signatária da Ata de Registro de Preços estará sujeita a multas no caso da ocorrência das situações correlacionadas e graduadas adiante, relevadas possíveis justificativas que possam ser apresentadas e aceitas pelo Município de Santo Antônio de Pádua. 

13.3. A não entrega/fornecimento do objeto(s) solicitado(s) durante a vigência da Ata, sem apresentação de justificativa devidamente aceita pelo município, configurará a inexecução total da parcela inadimplida, sujeitando a signatária da Ata de Registro de Preços a multa compensatória, além da possibilidade da aplicabilidade cumulada de outras sanções previstas nesta Lei.

13.4. Observados reiterados atrasos na execução da Ata de Registro de Preços, a multa de mora poderá ser convertida em compensatória, podendo a Administração promover a extinção unilateral com a aplicação cumulada de outras sanções legais previstas consoante disposições contidas no caput e § único do artigo 162 da Lei Federal nº 14.133/2021.

13.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si, não sendo ainda compensatórias diante da sua natureza, seja por mora ou pena, ressalvadas a exceção prevista do parágrafo único do artigo 162 da Lei Federal nº 14.133/21.

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se existente, ou será cobrada judicialmente.

13.7. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de Advertência, Impedimento de Licitar e Contratar, e com a Declaração de Inidoneidade de Licitar ou Contratar.

13.8. A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito do município de rescindir de pleno direito a Ata, independente de ação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.9. Conforme Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.10. – Pelo inadimplemento das obrigações, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas as seguintes penalidades:

13.10.1- deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;
13.10.2- deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar); suspensão do direito de licitar e contratar com a administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;

13.10.3- executar o objeto com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;

13.10.4- multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do empenho (ou do saldo não atendido) por dia de atraso na entrega do(s) bem(ns), respeitados os limites da lei civil e sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pela Administração e da aplicação das sanções previstas neste edital e na legislação inicialmente citada;

13.11- as multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da contratante, pela contratada, serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta específica em favor da contratante, ou cobrados judicialmente.

13.12- o descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, não será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados, cujos efeitos não era possível evitar, ou impedir.

14. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

14.1. A revisão e o cancelamento dos preços registrados têm como embasamento legal o Decreto Municipal nº015, de 17 de fevereiro de 2017 artigos 16, 17, 18, 19 e 20 conforme abaixo:

“Art. 16 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
Art. 17 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

Art. 18 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

Art. 19 O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666/1.993, ou no art. 7 nº 10.520, de 2.002.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV deste artigo, será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurando o contraditório e a ampla defesa.

Art. 20 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido do fornecedor.”
15. DOS RECURSOS  ORÇAMENTÁRIOS

15.1. As despesas decorrentes das obrigações assumidas com a presente correrão à conta da dotação orçamentária enviada para Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento:

	Programa de Trabalho
	Natureza da Despesa
	Fonte de Recursos

	12.361.0014.2.112.000
	3.3.90.33.00.00.00
	500- Recursos não Vinculados de Impostos

	12.361.0014.2.112.000
	3.3.90.33.00.00.00
	550 – Transf. Salário Educação


_______________________                                                   ___________________________

Responsável pelo Órgão Gerenciador                                          Empresa Vencedora                                                                                                              
MINUTA DO CONTRATO

ANEXO VI
TERMO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR TERCEIRIZADO, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DE PÁDUA/RJ E XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO:
O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº29.114.139/0001-48, com sede na Praça Visconde Figueira, s/nº, Santo Antônio de Pádua/RJ, representado pelo Exmº Sr Prefeito, PAULO ROBERTO PINHEIRO PINTO, inscrito no CPF sob o nº 090.228.547-52 e portador da carteira de identidade nº 11928054-3 Detran/RJ, de ora em diante denominado CONTRATANTE e 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXX, representado por XXXXXXXXXXX, portador da carteira de identidade nº XXXXXXXXXXXX e inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXXXX, de ora em diante denominada CONTRATADA, pactuam o presente termo, mediante as cláusulas e condições, que regerão o contrato em harmonia com os princípios e normas de legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal nº8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores introduzidas no referido diploma legal, que os contratantes declaram conhecer, subordinando-se, incondicional e irrestritamente, à suas estipulações, sistemas de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento:

CLÁUSULA PRIMEIRA (DO OBJETO)
1.1. O objeto do presente contrato é PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR TERCEIRIZADO, com estrita observância de todas as exigências, prazos, especificações, normas técnicas, condições gerais e especiais contidas no EDITAL 002/2024 e nos seus anexos, inclusive o TERMO DE REFERÊNCIA, parte integrante e inseparável do edital, independente de transcrição, conforme abaixo:
CLÁUSULA PRIMEIRA (DAS ESPECIFICAÇÕES)

	ITEM
	QUANT.
	UND
	DESCRIÇÃO
	UNIT.
	TOTAL

	...
	...
	...
	...
	...
	...

	TOTAL
	


CLÁUSULA SEGUNDA (MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO)
2.1 O serviço deverá ser realizado conforme previsão dos dias letivos constantes no calendário escolar e averiguada a mediação dos quilômetros percorridos em cada mês, conforme já pré determinado pelo levantamento realizado pela secretaria municipal de educação;

Ficará a cargo da Secretaria solicitante a fiscalização e o acompanhamento da execução de todas as fases e etapas da constatação da prestação do serviço;

O transporte será realizado de segunda a sexta feira, exceto feriados e férias escolares, nos turnos da manhã, tarde e noite seguindo orientações da secretaria, observando o calendário escolar;

O serviço de transporte escolar deverá também realizar o transporte dos alunos, das escolas municipais, para a sede dos eventos promovidos pela Secretaria Municipal de Educação tais como: sábados letivos, torneios esportivos, campeonatos em geral, festas juninas, feiras municipais, atividades da semana da Pátria, semana do folclore, aniversário do Município, feiras literárias e quaisquer outras atividades promovidas pela referida Secretaria, ou outra entidade governamental.
O vencedor será acionado com antecedência dos dias escolares através do calendário escolar;
O horário a cumprir será informado pelas unidades escolares.
Os veículos deverão estar sempre limpos, de forma que não comprometa a higiene e o asseio dos alunos.
A velocidade máxima de tráfego permitida será de 40 km/h em estradas de terra batida e de 70 km/h em estradas mistas;

Não será permitido dar “carona” nos veículos de transporte escolar, para pessoas estranhas aos serviços;

Os veículos não devem exceder sua capacidade máxima de passageiros;

Os alunos não deverão ficar sozinhos nos veículos na ausência do condutor;

2-A DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

Os endereços dos locais de prestação de serviço, foi dividido em rotas e cada prestador executará o percurso da rota o qual foi declarado vencedor, por meio de procedimento licitatório. 

2.B DO ATESTE PROVISÓRIO E DEFINITIVO DA REALIZAÇÃO DO SERVIÇO

2.B.1 DO ATESTE PROVISÓRIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: O prazo para o ateste provisório da conformidade e quantitativo da prestação do serviço será de 05 (cinco) dias corridos a contar do fechamento do período/mês previsto para a execução do serviço. 

2.B.2 DO ATESTE DEFINITIVO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: O prazo para recebimento definitivo será de 05 (cinco) dias corridos a contar do ateste provisório.  

2.B.2.1 O ateste de prestação do serviço deverá ser realizado pelo fiscal do contrato, que será nomeado para tal finalidade. 
2.C DOS PRAZOS: Qualquer alteração de prazos previstos nesse Termo de Referência dependerá de prévia e expressa aprovação, formal, do contratante.

2.D DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

2.D.1 DAS ROTAS E HORÁRIOS

 As rotas deverão ser feitas obedecendo aos seguintes horários: Turno matutino: horário de chegada à escola: até 6h55min e horário de saída: 12h. Turno vespertino: horário de chegada à escola: até 11h55min para os alunos com entrada às 12h e até 12h25min para os alunos com entrada às 12h30min e horário de saída: 17h. 

A relação de rotas com as devidas quilometragens previstas a serem percorridas estão relacionadas em anexo a este Termo de Referência. 

2.D.2 DO CONDUTOR

O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

Idade superior a vinte e um anos; 

Habilitação na categoria “D”; 

Aprovação em curso especializado de transporte escolar, nos termos da normatização determinada pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN;

Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

 Apresentação de certidão negativa do registro de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada cinco anos, conforme exigência prevista no artigo 329 do C.T.B.; 

O condutor que transgredir as normas aqui estabelecidas será substituído;

Os condutores dos veículos, quando em serviço, deverão vestir sempre: calça comprida, camisa e calçado fechado. Não será permitido o uso de bermuda, short, camiseta e chinelo.

2.D.3 DO VEÍCULO

O veículo destinado à condução coletiva de escolares, para fins de circulação nas vias abertas à circulação, deve satisfazer os seguintes requisitos:

Ter no máximo 15 (quinze) anos de fabricação; 

Atender somente alunos matriculados nas unidades escolares do município, exceto em caso de acordo entre entes federativos;

Conter Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 40 cm (quarenta centímetros) de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, padrão Helvética Bold, em preto, com altura de 20cm (vinte centímetros) a 30cm (trinta centímetros), sendo que, em caso de veículo de carroceria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

Possuir equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e de tempo (tacógrafo);

Possuir lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior dianteira, e de luz vermelha nas extremidades da parte superior traseira;

Possuir cintos de segurança em número igual à lotação, conforme segue: 

a) Para o condutor deverá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator;

b) Para os passageiros poderá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator, ou do tipo subabdominal; 

Possuir extintor de incêndio com carga tipo ABC, fixado na parte dianteira destinado a passageiros; 

Possuir limitadores de abertura dos vidros corrediços, de no máximo dez centímetros; 

Possuir dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente; 

Possuir todos os demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no Código de Trânsito Brasileiro e Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.

Os veículos devem ainda possuir:

a) Laudo Técnico de vistoria realizado em Centro de Inspeção Veicular e assinado por Engenheiro Mecânico, atestando que o veículo está apto para o transporte de escolares, correndo as despesas às expensas do licitante vencedor/contratado e deverá ser renovado a cada 6 (seis) meses;

b) Laudo técnico de vistoria emitido pelo DETRAN/RJ (CRVA), como condição para a prestação de serviço, às expensas do licitante vencedor/contratado e deverá ser renovado a cada 6 (seis) meses;

c) Cópia da apólice de seguro do veículo, que contemple a cobertura das seguintes indenizações e cujos valores mínimos deverão ser os seguintes:
	Danos corporais e/ou materiais causados a passageiros
	R$ 450.000,00

	Acidente pessoal condutores por morte
	R$ 35.000,00

	Acidente pessoal condutores por invalidez permanente
	R$ 35.000,00

	Acidente pessoal condutores para despesas méd./hosp
	R$ 10.000,00

	Acidente pessoal passageiros por morte
	R$ 35.000,00

	Acidente pessoal passageiros por invalidez permanente
	R$ 35.000,00

	Acidente pessoal passageiros para despesas méd./hosp
	R$ 10.000,00


d) Cópia do Certificado de registro e Licenciamento do veículo.

O condutor deverá possuir declaração de disponibilidade ou certificado de propriedade dos veículos necessários à prestação dos serviços, que deverão atender aos requisitos do art. 136 e 139 do Código de Trânsito Brasileiro;

2.D.4 DA SUBSTITUIÇÃO DE VEÍCULO
O veículo que apresentar defeitos que comprometam o seu perfeito funcionamento ou ofereça qualquer tipo de risco a segurança ou integridade física dos alunos ou mesmo em caso de paralização para manutenção, deverá ser substituído por outro, sem prejudicar o dia escolar dos alunos e sem acrescentar nenhum ônus para o Contratante;

2.D.5. DA VISTORIA VEÍCULAR 

As empresas vencedoras deverão comparecer ao Departamento Municipal de Trânsito - DEMUT (no mesmo prédio onde funciona o cinema), sediado à Estrada Pádua Pirapetinga, Km 02, Bairro Glória, ou entrar em contato pelo telefone (22) 3851 0991, para fazer o agendamento e apresentar os veículos utilizados para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência, em até 05 (cinco) dias úteis após a realização do certame.

Em caso de aprovação do veículo por parte do DEMUT, o mesmo deverá encaminhar um parecer informando a aprovação do veículo à Secretaria Municipal de Educação e a mesma encaminhará ao Setor de Licitações para que o mesmo dê seguimento ao trâmite processual.

Caso o veículo apresentado venha ser reprovado, a licitante será declarada desclassificada e então serão tomadas as medidas pertinentes e legais até a apuração de um que atenda ao objeto. Exceto quando a Lei nº3.565 de 24 de março de 2014 permite prazo para adequação.

2.D.6. DO MONITOR 

As empresas vencedoras deverão contar com monitor de transporte escolar em conformidade com os artigos 6º e 7º da Lei Municipal nº 3.565-14 em cada veículo;

O monitor de transporte escolar deverá:

I – ter idade superior a dezoito anos;

II – apresentar anualmente certidão negativa de antecedentes criminais;

III – apresentar-se devidamente identificado com crachá e colete contendo o dístico MONITOR;

IV – portar rádio de comunicação ou telefone celular

CLÁUSULA TERCEIRA (DA CONTRATAÇÃO E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS)
3.1. Publicada a Ata de Registro de Preços, a Secretaria municipal de Educação  poderá firmar contrato ou termo equivalente específico (como carta contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra) com a Empresa Registrada visando à execução do objeto desta licitação nos termos e condições da minuta de contrato que seguirá como anexo ao Edital.

3.2. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização).

3.3. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA (DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA )
a) Credenciar, junto ao Município, preposto para representá-lo e atender às requisições efetuadas pelo Gestor da contratação;

b) Fornecer o equipamento conforme especificações, prazos e nos locais, conforme condições previstas neste TR, Edital e seus Anexos;

c) Substituir o objeto as suas expensas, no todo ou em parte, quando fornecido com padrão de qualidade não aceito ou reprovado, bem como quando em desacordo com o TR, Edital e seus Anexos;

d) Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da municipalidade, a seus servidores ou ao público em geral, em decorrência do fornecimento de bem em desacordo com as especificações deste TR, Edital e seus Anexos, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados dentro de 30 (trinta) dias contados da comprovação de sua responsabilidade, sob pena das medidas judiciais cabíveis;

e) Promover por sua conta, por meio de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto, bem como responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras obrigações que incidam ou venham a incidir na execução do objeto;

f) Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela Fiscalização, atendendo as medidas técnicas e administrativas determinadas por aquela; 

g) Cientificar imediatamente a Fiscalização sobre qualquer ocorrência anormal que afete o fornecimento do objeto 

h) Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou malfeitos no fornecimento do bem, atendendo assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela Fiscalização; Controladoria de Abastecimento;

i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

j) Responsabilizar-se e indenizar por eventuais danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Fiscalização;

k) Manter, durante toda vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital, em compatibilidade com as obrigações assumidas;

l) Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto que se fizerem necessários, na forma prevista no art. 125 da LLCA;

m) Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento.

n) Apresentar os materiais em suas embalagens originais de fábrica, não podendo estar violadas, constando inclusive a identificação do fabricante, especificações técnicas e termo de garantia da mercadoria, tudo de acordo com o Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078, datada de 11/09/1990;

o) Adotar todas as medidas preventivas no sentido de se minimizar acidentes ou danos que venham a comprometer a qualidade e a quantidade fornecida;

p) Garantir que os notebooks atendam todas as descrições técnicas. Não sendo possível, que sejam superiores.

q) Apresentação da Nota Fiscal e demais documentos, como o Termo de Garantia do fabricante, contra defeitos de fabricação, em língua portuguesa, contendo todas as informações necessárias, que assegurará a garantia do bem, a contar da data de emissão da Nota Fiscal, o período mínimo de 12 (doze) meses, mesmo após o encerramento do contrato.

CLAUSULA QUINTA (DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE)
a) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do fornecimento, inclusive permitindo o acesso de prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do local do fornecimento do material, no trato de questões relacionadas à execução do objeto;

b) Prestar informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto que venham a ser solicitados por representante legal ou preposto da CONTRATADA;

c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem fornecido perante as especificações constantes do TR e da Proposta Comercial, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

d) Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto, de forma a verificar a sua perfeita execução;

e) Manter, mediante Fiscalização, registros e documentos de controle relacionados com o fornecimento dos combustíveis;

f) Notificar formalmente a CONTRATADA por ocorrências de eventuais imperfeições no curso da execução do fornecimento, fixando prazo para a sua correção;

g) Aplicar as penalidades por descumprimento de obrigações pactuadas neste Termo de Referência, no edital de licitação e demais anexos;

h) Verificar, durante a vigência do contrato, a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Efetuar o pagamento do fornecedor, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no edital de licitação e seus anexos;

j) Sustar, no todo ou em parte, a execução do fornecimento do bem, sempre que a medida for considerada necessária;

k) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente TR, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SEXTA (DA GESTÃO CONTRATUAL) 

a) O gerenciamento e a fiscalização do contrato caberão, respectivamente, a servidor da Secretaria Municipal de Educação e do Setor de Convênios e Contratos, que determinarão o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, na(s) sua(s) falta(s) ou impedimento(s), ao(s) seu(s) substituto(s);

b) Ficam reservados ao gestor do contrato, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para o município ou modificação da contratação;

c) As decisões que ultrapassarem a competência do gestor do contrato deverão ser solicitadas formalmente à autoridade administrativa imediatamente superior, em tempo hábil para a adoção de medidas;

d) A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela Gestão e pela Fiscalização, obrigando- se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades;

e) A existência e a atuação da Gestão e da Fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante a Contratante ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da sua execução contratual não implicará corresponsabilidade do município ou de seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato ao município dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades;

CLÁUSULA SETIMA (DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO)

7.1 O pagamento será efetuado no mês seguinte à prestação do serviço, até o 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da mesma – a qual conterá: O endereço completo; O CNPJ; O número da Nota de Empenho; Os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente do (a) contratado (A); A descrição clara do objeto do contrato.

7.2 No preço contratado deverão ser computados todos os impostos, taxas, fretes e demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o CONTRATANTE de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

7.3 Os percentuais de desconto, oferecidos na proposta vencedora, incidirão sobre o preço médio divulgado pela ANP e serão balizadores durante toda a vigência contratual.

7.4 Todo e qualquer pagamento devido pela CONTRATANTE será efetuado EXCLUSIVAMENTE através crédito em conta corrente da contratada, devendo, portanto, a CONTRATADA deve informar banco, agência e nº de conta em sua Nota Fiscal em correspondência a parcela executada quanto ao objeto. O processamento do pagamento observará as condições estabelecidas neste termo de referência e a ordem cronológica prevista no artigo 141 da Lei Federal 14.133/2021.

7.5 O processamento de pagamento se dará após a apresentação da fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, e atestada a prestação do serviço em referência ao mês corrente.

7.5.1 Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá emitir nota fiscal correspondente ao contratado que apresentou a documentação na fase de habilitação, sem emendas, rasuras ou borrões, legível e em nome do Município de Santo Antônio de Pádua – RJ. 

7.6 Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à Contratada, serão devidos pelo Contratante 0,033%, por dia, sobre o valor da parcela devida, a título de compensação financeira.

7.7 Por eventuais atrasos injustificados, serão devidos à Contratada, juros moratórios de 0,01667% ao dia, alcançando ao ano 6% (seis por cento). 

7.8 Entende-se por atraso o prazo que exceder 05 (cinco) dias úteis da apresentação da fatura.

7.9 Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido, o Município de Santo Antônio de Pádua fará jus a um desconto de 0,033% por dia, a título de compensação financeira
CLÁUSULA OITAVA (DO VALOR E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS)

8.1. As despesas decorrentes das obrigações assumidas com a presente correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
	Programa de Trabalho
	Natureza da Despesa
	Fonte de Recursos

	12.361.0014.2.112.000
	3.3.90.33.00.00.00
	500- Recursos não Vinculados de Impostos

	12.361.0014.2.112.000
	3.3.90.33.00.00.00
	550 – Transf. Salário Educação


CLÁUSULA NONA (DA SUBCONTRATAÇÃO) 

91. Conforme estabelecido no Artigo 72 da Lei Federal no 8.666/93, é vedada a subcontratação da totalidade dos serviços objeto da licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA (DAS SANÇÕES)
10.1. No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Edital, o município, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à signatária da Ata de Registro de Preços, conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/21.

10.2. Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no item acima, e no edital de licitação que viabilizará o registro de preços, a signatária da Ata de Registro de Preços estará sujeita a multas no caso da ocorrência das situações correlacionadas e graduadas adiante, relevadas possíveis justificativas que possam ser apresentadas e aceitas pelo Município de Santo Antônio de Pádua. 

10.3. A não entrega/fornecimento do objeto(s) solicitado(s) durante a vigência da Ata, sem apresentação de justificativa devidamente aceita pelo município, configurará a inexecução total da parcela inadimplida, sujeitando a signatária da Ata de Registro de Preços a multa compensatória, além da possibilidade da aplicabilidade cumulada de outras sanções previstas nesta Lei.

10.4. Observados reiterados atrasos na execução da Ata de Registro de Preços, a multa de mora poderá ser convertida em compensatória, podendo a Administração promover a extinção unilateral com a aplicação cumulada de outras sanções legais previstas consoante disposições contidas no caput e § único do artigo 162 da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si, não sendo ainda compensatórias diante da sua natureza, seja por mora ou pena, ressalvadas a exceção prevista do parágrafo único do artigo 162 da Lei Federal nº 14.133/21.

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se existente, ou será cobrada judicialmente.

10.7. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de Advertência, Impedimento de Licitar e Contratar, e com a Declaração de Inidoneidade de Licitar ou Contratar.

10.8. A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito do município de rescindir de pleno direito a Ata, independente de ação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.9. Conforme Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

10.10. – Pelo inadimplemento das obrigações, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas as seguintes penalidades:
10.10.1- deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;
10.10.2- deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar); suspensão do direito de licitar e contratar com a administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;

10.10.3- executar o objeto com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;

10.10.4- multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do empenho (ou do saldo não atendido) por dia de atraso na entrega do(s) bem(ns), respeitados os limites da lei civil e sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pela Administração e da aplicação das sanções previstas neste edital e na legislação inicialmente citada;

10.11- as multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da contratante, pela contratada, serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta específica em favor da contratante, ou cobrados judicialmente.

10.12- o descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, não será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados, cujos efeitos não era possível evitar, ou impedir.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (DO RECURSO)

11.1. Caberá recurso hierárquico da rescisão do presente contrato por ato unilateral do contratante, nos termos do artigo 109, I, e da Lei Federal nº.8666/93.

11.2. As dos recursos deverão ser protocolizados no Setor de Protocolo localizado na Praça Visconde Figueira, nº57, 1º andar, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ, na forma e nos prazos estabelecidos nesse contrato e na Lei Federal nº8.666/93. 

11.3. O prazo para interposição de recurso e pedido de reconsideração é de 05 (cinco) dias úteis da intimação do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA)

13.1. Este contrato está vinculado ao Edital 061/2022, bem como a proposta apresentada pela Contratada, independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL)

14.1 Este contrato regula-se com os princípios e normas de legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal nº8.666/93 e alterações posteriores introduzidas no referido diploma legal, pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente e nos casos omissos, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito público e privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA (DOS TRIBUTOS E DAS DESPESAS)
15.1. O Contratante, por ocasião dos pagamentos referentes à execução do objeto do presente contrato, reserva-se o direito de reter valores relativos aos tributos de sua competência e os impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais, parafiscais, contribuições e importâncias devidas à Seguridade Social quando pela legislação vigente for obrigado a realizar a respectiva retenção, recolhendo-se nos prazos legais.

15.2. Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução do seu objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA (DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO)

16.1. A publicação resumida do instrumento desse contrato na imprensa oficial será providenciada pelo Contratante nos termos do artigo 61, § único da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA (DO FORO)

17.1. O foro da Cidade e Comarca de Santo Antônio de Pádua será o único competente para dirimir todas e quaisquer dúvidas relativas ao presente contrato, excluído expressamente qualquer outro por mais privilegiado que seja.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA (DAS DISPOSIÇÕES GERAIS)

18.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na execução dos serviços, conforme artigo 65, §1º da Lei Federal nº8666/93.

18.2. O presente contrato poderá ser alterado, mediante assinatura de Termo Aditivo, nas hipóteses enumeradas no artigo 65 e artigo 58, I da Lei Federal nº8.666/93, desde que, devidamente justificado por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente.  

18.3. Nos casos de alteração contratual que implique eventualmente em modificação do objeto com a inclusão de itens novos, os preços deverão observar como limite os custos indicados pela EMOP, SBC, SCO e PINI e em caso de inexistência dos referidos itens nesses sistemas de orçamentação, o menor dos custos cotados juntos a, no mínimo, 03 (três) empresas especializadas no mercado, acrescido do mesmo percentual relativo a custos indiretos da proposta contratada.      

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, que depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelas Partes, na presença de testemunhas abaixo.

Santo Antônio de Pádua/RJ, XX/XX/XXXX.

_______________________________           

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ

_______________________________           

CONTRATADA

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

_______________________________           

TESTEMUNHA:

_______________________________           

TESTEMUNHA:
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